
  
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça Jose Dantas de Souza, nº 02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 

1 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2025 
 

1. PREÂMBULO 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS, através do 

Departamento de Licitações e Contratos, sediada na Praça José Dantas, S/N – Centro, 
Heliópolis – Bahia, representado pelo seu Prefeito o Sr. José Mendonça Dantas e por meio do 
Departamento de Licitações e Contratos do Município, realizará PREGÃO na forma 
ELETRÔNICO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Nº 
14.133/2021, nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento 
convocatório e seus anexos, que se subordinam as definições e demais legislação aplicável. 

1.1. O pregão será realizado pelo Pregoeiro Oficial o Srº. CLEISON MATOS 
GUERRA, matrícula Nº 5.200, designado pelo Decreto Municipal Nº 038, de 07 de janeiro de 
2025 e Equipe de Apoio constituída pelos servidores: ELIEL DE OLIVEIRA SANTANA, matrícula 
Nº 3.613 e GILMÁRIA BARBOSA FILHA, matrícula Nº 123. 

1.1.2. A sessão de pregão será realizada conforme informações abaixo: 
DA SESSÃO PÚLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
Data: 28 de fevereiro de 2025. 
Horário da Sessão: 09h00min (Horário de Brasília) 
Local: https://licitanet.com.br/ 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Item 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, 

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no 
sistema e na documentação relativa ao certame. 

1.3. A sessão de pregão será realizada no sítio eletrônico de compras da Prefeitura 
Municipal de Heliópolis – Bahia, através da plataforma eletrônica https://licitanet.com.br/. 
2. OBJETO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

2.1. O objeto da presente licitação é Registro de preço para aquisição de gêneros 
alimentícios destinado a alimentação escolar do ano letivo de 2025 do município 
Heliópolis (BA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
no Termo de Referência. 

2.2. A licitação será dividida em grupos, formados por itens, conforme planilhas 
constantes do Termo de Referência – Anexo II deste edital, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos grupos e itens forem do seu interesse. 

2.3. O critério de aceitabilidade de preços unitários máximos está indicado no 
Termo de Referência, Anexo II do Edital. 
3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. PODERÁ PARTICIPAR desta licitação qualquer pessoa jurídica, regularmente 
estabelecida no País, cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja 
compatível com o objeto do presente Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições 
e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

3.1.1. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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previstas neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos na Seção “DA HABILITAÇÃO”. 

3.1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas 
enquadradas nos casos a seguir:  

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 

14.133, de 2021 (Art. 9º - § 1º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou 
da execução do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria). 

3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação. 

3.3.6. Que se enquadrem nas seguintes vedações (Art. 14 da Lei 14.133 de 1º de 
abril de 2021): 

3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3.8. Sociedades cooperativas. 
3.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ NO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
3.4.1. Será concedido tratamento diferenciado para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Nº 
14.133/2021, nos limites previstos da Lei Complementar Nº 123/2006 e do Decreto Federal 
Nº 8.538/2015. 

3.4.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente gozam de prioridade de contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei 
Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, benefício que se estabelece em face das 
peculiaridades locais e regionais, com vistas a promoção do desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional. 

3.4.1.1.1. Entende-se por empresas sediadas localmente aquelas que estejam 
localizadas em Heliópolis/BA, e empresas regionais aquelas situadas na microrregião do Semi 
Árido Nordeste. 

3.4.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de 
habilitação, e que a proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório; 
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3.4.3. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

3.4.4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas 
são verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

3.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal; e 

3.4.9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.6. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da 
Lei Nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). 

3.7. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO: 
3.7.1. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os 

interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as 
exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que 
estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/;  

3.7.2 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 
estabelecidos.  

3.7.3. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de 
proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem 
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu 
preâmbulo;  

3.7.4. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas 
serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma 
hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas 
transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 
desconexão;  

3.7.5. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da 
data marcada para início da sessão pública via internet;  

https://licitanet.com.br/
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3.7.6. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: 
https://licitanet.com.br/;  

3.7.7. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade 
legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;  

3.7.8. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;  

3.7.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor 
do Sistema para imediato bloqueio de acesso;  

3.8. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da 
senha privativa do licitante.  

3.8.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus 
anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda 
nacional do país;  

3.8.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando 
expressamente permitidos no Edital;  

3.8.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 
forma de ilustração dos itens constantes da proposta de preços; 

3.8.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no 
certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados;  

3.8.5. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da Ata de 
Registro, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

3.8.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei 
Complementar Nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação 
de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) 
ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 
4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio das 
propostas. 

4.1.1. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, observado o disposto neste Edital. 

4.1.2. Os documentos de habilitação serão enviados posteriormente a fase de 
lances, por meio de sistema, estabelecendo-se, na sessão um prazo de envio de no mínimo 02 
(duas) horas, contados da convocação a ser exposta. 

4.1.3. Todos os documentos de habilitação poderão ser apresentados com 
autenticação eletrônica, PDF’S originais dos órgãos emissores em formado “PDF”. Caso haja 

https://licitanet.com.br/
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dúvidas durante a sessão quanto aos documentos inseridos, serão utilizadas as diligências 
necessárias para sanar possíveis dúvidas de sua autenticidade (Art. 64, da Lei 14.133/2021). 

4.1.4. As licitantes deverão encaminhar/anexar, via sistema, os documentos de 
habilitação exigidos pelo Edital, sob pena de inabilitação. 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.  

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.  

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação 
(Pregoeiro) e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. Para aceitabilidade da proposta, o (a) licitante que ofertou o menor preço 
deverá formular e encaminhar, após o término da etapa de lances, sua proposta por escrito, em 
conformidade com os lances eventualmente ofertados, devendo estar de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência, Anexo II, deste Edital, e conter, ainda, os 
seguintes dados:  

a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data 
marcada para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o 
prazo citado nesta alínea;  

b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável, 
limitado a 02 (duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional;  

c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os 
custos e despesas inerentes ao objeto licitado, tais como: manutenção, seguro, equipamentos, 
impostos e taxas e outro mais que possa influir direta ou indiretamente no custo do 
Fornecimento. A falta de manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já 
estão inclusas;  

d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, 
número da conta corrente;  

5.2. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento 
de todas as exigências contidas no Edital e seus anexos.  

5.3. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.  
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5.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto 
no Termo de Referência, incluindo todas as informações necessárias à perfeita compreensão 
dos produtos ofertados, sob pena de desclassificação.  

5.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema 
eletrônico, o(a) licitante deverá preencher as informações no Campo “Informações Adicionais” 
ou anexá-las no campo apropriado do sistema LICITANET, sob pena de desclassificação e 
neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, salários, encargos sociais, 
trabalhistas e previdenciários, fardamento, materiais utilizados durante o período de 
fornecimento, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o objeto licitado.  

5.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta 
inicialmente apresentada, salvo nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da 
etapa de lances, se houver.  

5.7. O (A) Licitante vencedor(a) do certame poderá apresentar com a sua proposta 
de preços a PLANILHA DE CUSTO, contendo composição clara do preço, todos os insumos, 
encargos em geral e lucro em relação ao preço final.  

5.8. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo www.licitanet.com.br, 
não poderá conter nenhum tipo de informação (logomarca, CNPJ, nome do(a) representante, 
telefone, endereço) que identifique a interessada, sob pena de desclassificação na 
participação do certame licitatório, observando-se que tal exigência refere-se apenas as 
informações inseridas nos campos do sistema (proposta inicial alimentada no sistema); os 
arquivos em “PDF” poderão seguir a formatação padrão do licitante incluindo dados da 
proponente (cabeçalho e demais dados pessoais), vez que os mesmos só ficarão disponíveis 
após fase de lances. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos 
Municípios e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS 
LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. O Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará as propostas apresentadas, 
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as 
especificações exigidas no Termo de Referência.  

6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

http://www.licitanet.com.br/
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6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O 
Agente de Contratação (Pregoeiro) e os licitantes. O Chat de mensagem, a critério do Agente 
de Contratação poderá ficar inativo ou ativo conforme o caso e necessidade.  

6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

6.9. A disputa ocorrerá pelo valor UNITÁRIO DO ITEM. 
6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  
6.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de no mínimo igual ou superior aos valores definidos e especificados na tabela de 
itens do Termo de Referência deste Edital.  

6.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 
inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 
lances.  

6.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.15. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e 
estabelecido no item “6.14”, observando-se o seguinte: 

6.15.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.15.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.15.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.15.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

6.15.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

6.15.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

6.15.2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 

6.15.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
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após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.15.2.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 
10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.15.2.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.15.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 

6.15.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15.3. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.15.3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item 6.15.3., poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.15.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.15.3.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.15.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

6.15.3.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

6.15.3.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

6.15.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.15.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
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6.15.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.15.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

6.15.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
do porte da entidade empresarial. Identificadas as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, proceder-se-á a comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123, de 2006, conforme regulamento 
específico. 

6.15.11. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.15.12. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

6.15.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

6.15.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

6.15.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.15.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei Nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

(a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

(b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;  

(c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

(d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.15.17. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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(a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

(b) Empresas brasileiras;  
(c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;  
(d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 
6.15.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 

6.15.18.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.15.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

6.15.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.15.21. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 

6.15.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.15.22.1. Esse prazo de 2 (duas) horas iniciará a partir do momento que o 
Pregoeiro registrar o aviso de solicitação de Proposta Final na aludida plataforma. 

6.15.22.2. Caso o aviso de solicitação de proposta seja inserido na plataforma 
eletrônica do LICITANET – www.licitanet.com.br após às 17 horas, esse prazo só será 
contabilizado a partir das 08 horas do dia útil seguinte, são aqueles de segunda a sexta-feira, 
exceto feriado; 

6.15.22.3. A ausência de documento e/ou qualquer descumprimento acarretará a 
imediata desclassificação da proposta da empresa de menor preço no respectivo item, e 
convocação da empresa remanescente; 

6.15.22.4. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas no Edital e seus anexos. 

6.15.23. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.15.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
7. FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Nº 14.133/2021, legislação correlata, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.3. Relação de apenados TCM/BA, através do link 
(https://www.tcm.ba.gov.br/portal-do-gestor/impedidos-de-contratar/). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas 
as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 3.4.1. deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da 
sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tcm.ba.gov.br/portal-do-gestor/impedidos-de-contratar/
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indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é 
o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 
não cabível esse regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.16. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) 
aceita (s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7.17. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.17.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.17.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.17.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação. A proposta final do licitante declarado 
vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 02 (duas) horas a contar da solicitação 
do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

8.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 

8.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

8.1.3. Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas extensões 
DOC, DOCX, XLS OU XLSX). 
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8.1.4. No mesmo prazo do item 6.15.22., o licitante deverá realizar o ajuste da 
proposta no SISTEMA, sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as 
licitantes deverão entrar em contato com o suporte da plataforma. 

8.1.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

8.1.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

8.1.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e por extenso. 

8.1.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total do item, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

8.1.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.1.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

8.1.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

8.1.12. Esse prazo de 02 (duas) horas iniciará a partir do momento que o Pregoeiro 
registrar o aviso de solicitação de Proposta Final na aludida plataforma. 

8.1.13. Caso o aviso de solicitação de proposta seja inserido na plataforma 
eletrônica do LICITANET – www.licitanet.com.br após às 17 horas, esse prazo só será 
contabilizado a partir das 08 horas do dia útil seguinte, são aqueles de segunda a sexta-feira, 
exceto feriado; 

8.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

8.3. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de 
interessado, para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 
demonstrada, conforme disposto no parágrafo 2º do Art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

http://www.licitanet.com.br/
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8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 

8.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Edital, são necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. Para dar efetivo cumprimento as regras estabelecidas pelo Tribunal de 
Contas dos Municípios da Bahia, através da RESOLUÇÃO TCM/BA nº 1.383/2019 que alterou 
a Resolução nº 1060/2005, estabelecendo as normas para a apresentação da prestação de 
contas mensal e anual de Prefeituras e Mesas de Câmaras, passando a exigir no § 2º que os 
documentos deverão ser apresentados em formato PDF pesquisável convertido a partir de 
seus arquivos originais (Word, Excel, Libre Office, Open Office, etc.), não podendo conter 
informações ilegíveis; baixa qualidade da resolução dos dados; listas e/ou falhas em seu 
conteúdo, capaz de impedir o devido encaminhamento e análise por parte do órgão de 
contas, fica ADVERTIDA que a empresa licitante que encaminhar documentos sem atender a 
essas exigências técnicas expressas no art. 9º, item 45, §2º da Resolução TCM nº 1060/2005 
(alterada pela Resolução TCM/BA nº 1383/2009), será declarada inabilitada para continuar 
no processo licitatório, pois prejudicará a gestão municipal no atendimento das regras de 
envio da prestação de contas junto ao TCM/BA. 

9.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
ORIGINAL por CÓPIA AUTENTICADA DIGITALMENTE. 

9.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Nº 14.133/2021). 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º). 

9.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.6. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado 
o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES Nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

9.7. Os documentos relativos à habilitação que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.8. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à habilitação, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, § 4º):  

9.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame;  

9.9.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

9.10. Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela condução do 
processo poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.14. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os documentos exigidos 
para fins de habilitação constantes do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA deste e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 
10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos; 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei Nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no sítio eletrônico https://www.licitanet.com.br.  
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.3. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC Nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

11.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 

11.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
https://www.licitanet.com.br, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
https://doem.org.br/ba/cicerodantas
https://doem.org.br/ba/cicerodantas
http://www.licitanet.com.br/
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12. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO 
CONTRATO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

12.3. Terá o adjudicatário o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 

12.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida através do endereço eletrônico 
constante do preâmbulo, no prazo de 01 (um) dia, a contar da data do envio do e-mail. 

12.5. Para celebração do contrato o licitante deverá manter todas as condições 
de habilitação, reapresentando todas as certidões de regularidade exigidas por ocasião da 
licitação. 

12.6. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo 
licitante vencedor, que tenham servido de base à Licitação, bem como as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa:  

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital;  
13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

13.1.5. Fraudar a licitação; 
13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 
13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
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13.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 Advertência;  
13.2.2. Multa; 
13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.3.1., 13.3.2., e 13.3.3., a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4., 13.1.5., 13.1.6., 13.1.7. e 
13.1.8., a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1., 13.1.2. e 13.1.3., 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4., 
13.1.5., 13.1.6., 13.1.7. e 13.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas itens 
13.1.1., 13.1.2. e 13.1.3.,  que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, 
da Lei Nº 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, § 4º da IN SEGES/ME Nº 73, 
de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
14. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei Nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo seguinte meio: (sistema eletrônico) www.licitanet.com.br;  

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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15.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 

15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

15.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá o Termo de Referência anexo deste 
Edital. 

15.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://www.Heliópolis.ba.gov.br/site/diariooficial (link: Diário Oficial). 

15.11. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da 
legislação em vigor, em especial pela Lei Nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável. 

15.12. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o 
Foro da Cidade de Heliópolis/BA, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

15.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
15.13.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 
15.13.2. ANEXO II – Termo de Referência  
15.13.3. ANEXO III – Carta de Apresentação de Proposta 
15.13.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial de Preços 
15.13.5. ANEXO V - Modelo de Credencial 
15.13.6. ANEXO VI – Modelo de Declarações 
15.13.7. ANEXO VII - Minuta do Contrato 
15.13.8. ANEXO VIII – Minuta da Ata de Registro de Preço 

Heliópolis-BA, 17 de fevereiro de 2025. 
 
 
 

José Mendonça Dantas 
Prefeito Municipal de Heliópolis 

 
 

Eliuza Sousa Mendes  
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

 
 

https://www.quijingue.ba.gov.br/site/diariooficial
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2025 

ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, onde será avaliado a 
contratação pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão 
para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável. 

Identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas 
vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, de modo a melhor atender aos 
interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 
2. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

Unidade Administrativa Responsável 
Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura, Esporte e Lazer Eluiza Sousa Mendes 

3. SUGESTÃO DE OBJETO PARA CONTRATAÇÃO 
Registro de Preço para fornecimento de gêneros alimentícios destinado a alimentação 

escolar do ano letivo de 2025 do município Heliópolis (BA). 
4. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
(Ref.: Lei Federal nº 14.133/2021, art.  18, § 1º, I) 

O presente estudo técnico preliminar tem como objetivo suprir as necessidades 
precípuas que permeiam o interesse público e a coletividade. A Secretaria Municipal de 
Educação (SME) através do Setor de Alimentação Escolar visa fornecer alimentação aos alunos 
matriculados na rede de ensino, norteados pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), através da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar e está regulamentada atualmente pela Resolução CD/FNDE nº 06, de 8 
de maio de 2020 e suas alterações.  

O PNAE consiste no repasse de recursos financeiros federais para o atendimento 
de estudantes matriculados em todas as etapas e modalidades da educação básica nas redes 
municipal, distrital, estadual e federal, e nas entidades qualificadas como filantrópicas ou por 
elas mantidas, nas escolas confessionais mantidas por entidade sem fins lucrativos e nas 
escolas comunitárias conveniadas com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com o 
objetivo de contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 
aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos 
alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que 
cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. Para atender aos 
estudantes matriculados na educação básica pública das redes estadual, distrital e municipal, 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) repassa às Secretarias Estaduais 
de Educação (Seduc) e às Prefeituras Municipais (PM), de forma automática e sem 
necessidade de convênio ou instrumento congênere, os recursos financeiros federais do PNAE, 
em caráter suplementar e em até 10 parcelas anuais, entre os meses de fevereiro e novembro. 
5. DO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
(Ref.: Lei Federal nº 14.133, art. 18, § 1º, II.) 
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A aquisição pretendida encontra-se alinhada com a Lei Orçamentária Anual do 
Município. 
6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
(Ref.: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, III) 

 Requisitos Gerais da Demanda 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de Gêneros Alimentícios 

destinado a Alimentação Escolar do ano letivo de 2025 do município Heliópolis (BA), conforme 
discriminado abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 

1 

AÇÚCAR CRISTAL – de primeira qualidade. Obtido de cana de 
açúcar, com aspecto, cor, cheiro próprios, sabor doce, com 
teor de sacarose mínimo de 99%P/P e umidade máxima de 
0,3%P/P, sem fermentação, isento de sujidades, parasitos, 
materiais terrosos e detritos animais ou vegetais.  Embalado 
em sacos plásticos íntegros hermeticamente fechados 
contendo 01 kg, acondicionados em fardos lacrados. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade, quantidade do produto. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 06 meses a partir da 
data da entrega na unidade requisitante. 

KG 2367 

2 

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO DE MESA – 100% só stevia. 
Ingredientes: água, edulcorantes naturais glicosídeos de 
steviol, conservantes: benzoato de sódio e sorbato de 
potássio, acidulante: ácido cítrico. Sem aspartame, sem 
ciclamato, sem sacarina, sem acesulfame-k. Unidades de no 
mínimo 80ml. Prazo de validade mínimo de 2 anos a partir da 
data de entrega. 

UND 8 

3 

ALHO – bulbo inteiro, nacional, boa qualidade, firme e intacto, 
sem lesões de origem física ou mecânica, perfurações e 
cortes, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvido, isento de sujidades, parasitos e larvas, 
acondicionado em sacos plásticos contendo 1 kg. 

KG 193 

4 

AMIDO DE MILHO – de 1° qualidade, produto amiláceo 
extraído do milho, pó branco fino e de fácil escoamento, não 
devendo estar empedrado e isento de sujidades. Embalagens 
de 200 gramas deverão conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, número 
de lote, data de validade, quantidade do produto. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 09 (nove) meses a partir 
da data da entrega na unidade. 

UND 512 

5 

ARROZ BRANCO – polido, tipo 1, arroz agulhinha, classe longo 
fino, produto isento de mofo, odores estranhos e substâncias 
nocivas a saúde. Pacote de 1 kg, embalagem plástica 
tranparente com rótulo contendo informações nutricionais, 

KG 1333 
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data de validade/lote. Prazo de validade de no mínimo 06 
meses a partir da data de entrega. 

6 

ARROZ INTEGRAL – características técnicas: classe: longo, 
fino, tipo I integral. O produto não deve apresentar mofo, 
substâncias nocivas, preparação final dietética inadequada 
(empapamento). Embalagem: deve estar intacta, 
acondicionada em pacotes de 1 kg, em polietileno, 
transparente, atóxico. Prazo de validade mínimo 12 meses a 
contar da data de entrega. 

KG 30 

7 

ARROZ PARBOILIZADO – tipo 1, longo, constituídos de grãos 
inteiros, com teor de umidade máxima 15%, isento de 
sujidades e materiais estranhos, embalagem de 1 kg em sacos 
plásticos transparentes e atóxicos, limpos não violados, 
resistentes que garantam a integridade do produto até o 
momento do consumo acondicionado em fardos lacrados. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informação nutricional, número 
do lote, data de validade, quantidade do produto. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir 
da data de entrega na unidade requisitante. 

KG 3395 

8 

AVEIA EM FLOCOS FINOS – De primeira qualidade, produto 
resultante da moagem de grãos de aveia após limpeza e 
classificação, isenta de sujidades, parasitas e larvas. 
Acondicionado em sacos plásticos atóxicos, apropriados e 
fechados. Embalagem de 200 gramas, contendo dados de 
identificação e procedência, informação nutricional sobre o 
produto, número de lote, data de fabricação e data de validade. 
Embalagem secundária em caixa de papelão vedada e sem 
danos mecânicos. O produto deverá apresentar validade 
mínima de 09 (nove) meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. 

UND 136 

9 
BATATA INGLESA – 1 kg, lavada, inteira, de colheita recente, 
livre de parasitos e larvas, sem umidade anormal, isenta de 
odor e sabor estranho. 

KG 1188 

10 

BISCOITO DE POLVILHO – o produto deverá estar de acordo 
com a NTA 02 e 48 (Decreto 12.486/78) e Portaria 38 de 13 de 
janeiro de 1998, ANVISA. Ingredientes mínimos: polvilho, 
gordura vegetal e sal. Poderá conter outros ingredientes, desde 
que aprovados pela legislação vigente e que não 
descaracterizem o produto, os quais deverão ser declarados. 
Sem gorduras trans e sem glúten. Não deverá conter leite e 
derivados, lactose e nenhum resíduo de leite. Aspecto: cor, 
odor, sabor e textura característicos. Embalagem primária: 
Pacote de 70 gramas. 

PCT 703 

11 BISCOITO DOCE, TIPO MAISENA – composição básica: 
farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água, sal, açúcar PCT 2431 
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e demais substâncias permitidas. Sem lactose. 
Acondicionada em pacotes de polipropileno, atóxico, 
hermeticamente vedados com no mínimo 350g e embalados 
em caixa de papelão limpa, íntegra e resistente. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, número do lote, data de 
validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. 

12 

BISCOITO DOCE, TIPO MARIA – composição básica: farinha 
de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água, sal, açúcar e 
demais substâncias permitidas. Sem lactose. Acondicionada 
em pacotes de polipropileno, atóxico, hermeticamente 
vedados com no mínimo 350g e embalados em caixa de 
papelão limpa, íntegra e resistente. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação e procedência, 
informação nutricional, número do lote, data de validade, 
quantidade do produto. O produto deverá apresentar validade 
mínima de 06 meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

PCT 604 

13 

BISCOITO DOCE, TIPO ROSQUINHA – sabor chocolate, coco 
ou leite. Embalagem dupla, contendo 400 gramas, com dados 
de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade, peso liquido e de acordo com as Normas e/ou 
Resoluções vigentes da ANVISA/MS. Produzido a partir de 
matérias-primas sãs e limpas, sem corante, isenta de matéria 
terrosa, parasitas e detritos animais e vegetais. Aparência: 
massa bem assada, sem recheio, sem cobertura, não serão 
aceitos produtos murchos. Cor, cheiro e sabor próprios. 
Validade mínima de 09 (nove) meses a contar da data de 
entrega. 

PCT 2620 

14 

BISCOITO SALGADO INTEGRAL, TIPO CREAM CRACKER – 
deverá ser fabricado a partir de matérias-primas sãs e limpas, 
não devem estar mal assados ou com caracteres 
organolépticos anormais. Ingredientes: farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, fibra de 
trigo, açúcar, extrato de malte, sal, glicose, soro de leite, 
fermentos químicos: bicabornato de amônio, bicabornato de 
sódio e fosfato monocálcico, estabilizante lecitina de soja. 
Embalagem: devem estar condicionados em embalagem 
primária plástica, transparente, envoltos por embalagem 
secundária de polietileno metalizado, atóxico, resistente, 
lacrado, contendo 350g. Prazo de validade mínimo 10 meses 
a contar da data de entrega. 

PCT 30 

15 BISCOITO SALGADO, TIPO CREAM CRACKER – composição 
básica: farinha de trigo, gordura vegetal hidrogenada, água, sal PCT 7398 
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e demais substâncias permitidas. Sem lactose. 
Acondicionada em pacotes de polipropileno, atóxico, 
hermeticamente vedados com no mínimo 350g e embalados 
em caixa de papelão limpa, íntegra e resistente. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, número do lote, data de 
validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. 

16 

CAFÉ SOLÚVEL – Embalagem de 50 gramas, tipo sache, 
contendo os dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais sobre o produto, número de lote, 
data de fabricação e data de validade. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 09 (nove) meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. 

PCT 4620 

17 

CANELA EM PAU – procedentes de espécies vegetais 
genuínas, sãs e limpas. Aspecto da casca em forma de 
semitubo, coloração pardo-amarelo escuro ou marrom claro, 
cheiro e sabor característico. Embalagem de 10 gramas, 
acondicionado em saco de polietileno, íntegro, atóxico, 
resistente, vedado hermeticamente e limpo. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação e 
procedência, número do lote, data de fabricação, data de 
validade e quantidade do produto. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 12 (doze) meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. 

PCT 57 

18 

CANJICA DE MILHO – classe amarela despelículada, tipo 1, 
contendo 80% de grãos inteiros, preparados com matérias 
sãs, limpas, isentas de materiais terrosos, parasitos e de 
detritos animais e/ou vegetais. Embalagem de 500 gramas, 
acondicionada primariamente em plástico atóxico, 
transparente contendo externamente os dados de 
identificação e procedência, informações nutricionais, 
número do lote, data de fabricação, data de validade, 
quantidade do produto e número do registro. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 09 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

PCT 545 

19 

CARNE BOVINA, MÚSCULO – corte músculo, magro, 
congelada livre de gordura, livre de sebos, aponevroses, 
ossos, cartilagens e pelos. Isento de aditivos ou substâncias 
estranhas que sejam impróprias ao consumo e que alterem 
suas características naturais (físicas, químicas e 
organolépticas). Deverá ser acondicionada em embalagem 
primária constituída de plástico atóxico transparente, isenta 
de sujidades e ou ação de microrganismos. Embalagens 
rotuladas, constando obrigatoriamente carimbos do SIF, SIE 

KG 1071 
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ou SIM, com identificação do produto, com especificação de 
peso, validade, produto e marca/procedência. Validade a 
vencer de no mínimo 6 meses contados a partir da entrega. 

20 

CARNE BOVINA MOÍDA – no corte músculo, congelada, 
embalada a vácuo em embalagem plástica flexível, atóxica, 
resistente, transparente, pacotes com 500 gramas. Livre de 
gordura, livre de sebos, aponevroses, ossos, cartilagens e 
pelos. Embalagens rotuladas, constando obrigatoriamente 
carimbos do SIF, SIE ou SIM, com identificação do produto. 
Isento de aditivos ou substâncias estranhas que sejam 
impróprias ao consumo e que alterem suas características 
naturais (físicas, químicas e organolépticas). Validade mínima 
de 6 meses a partir da data de entrega. 

PCT 3192 

21 

CARNE BOVINA, TIPO ACÉM – de 1ª qualidade, limpa e 
magra, congelada (à -18ºC), sem sebo, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios. Embalagem de 01 quilo, transparente 
bem lacrada com denominação do nome do produto, 
fabricante, endereço, registro no Ministério da Agricultura (SIF, 
IMA ou SIM), data de fabricação e validade. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 03 (três) meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. 

KG 202 

22 

CHARQUE BOVINO DIANTEIRO – constituída de carne 
bovina dianteira de boa qualidade, salgada, curada e seca, de 
consistência firme, com cor, cheiro e sabor próprios, isenta de 
sujidades, parasitas e materiais estranhos, embalada a vácuo, 
em sacos plásticos transparentes e atóxicos, limpos, não 
violados, resistentes, que garantam a integridade do produto 
até o momento do consumo, embalados em caixa de papelão 
limpa, íntegra e resistente. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, com o 
número do registro do Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e o 
carimbo de inspeção do SIF, número do lote, data de validade 
e quantidade do produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 03 (três) meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. Embalagem de 500 gramas. 

PCT 518 

23 

CHOCOLATE EM PÓ SOLÚVEL 70% CACAU – ingredientes: 
cacau em pó solúvel e açúcar. Sem glúten. Embalagem com 
informações nutricionais, lista de ingredientes, marca do 
produto, data de validade e lote. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. Embalagem com 200g. 

UND 470 

24 

COCO RALADO – produto obtido do fruto do coqueiro por 
processo tecnológico adequado e separado parcialmente da 
emulsão óleo/água por processo mecânico. Embalagem 
primária aluminizada de 100 gramas com identificação do 
produto, dos ingredientes, informações nutricionais, marca do 

PCT 1716 
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fabricante e informações do mesmo, prazo de validade, peso 
líquido e rotulagem de acordo com a legislação. Não poderá 
apresentar cheiro alterado, cor ou rançoso. 

25 

CRAVO-DA-ÍNDIA – acondicionado em embalagem de 
polietileno atóxico transparente, contendo 30g, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de sujidades, 
parasitas, larvas e material estranho. Validade mínima de 06 
(seis) meses a contar da data de entrega. 

PCT 586 

26 

CREME DE MILHO (FUBÁ) – enriquecido com ferro e ácido 
fólico, produto submetido a processo de maceração, 
secagem, moagem, peneiração e laminação, com 
procedência de grãos sãos, limpos, isentos de impurezas, 
mofo ou bolores, odores estranhos. Embalagem de 500 
gramas, plástica, atóxica, resistente, incolor, termosselada, 
contendo externamente os dados de identificação e 
procedência, número do lote, data de fabricação, data de 
validade, quantidade do produto e informações nutricionais. O 
produto deverá apresentar validade mínima de 09 (nove) 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

PCT 455 

27 

EXTRATO DE TOMATE – simples e concentrado, elaborado 
com frutos sadios, limpos e sem sementes. Isento de 
fermentações. Deve apresentar cor, sabor, odor característico 
e consistência pastosa. Embalagem de sache de 340 gramas, 
acondicionados secundariamente em caixa de papelão limpa, 
integra, resistente, reforçada e lacrada. A embalagem primaria 
deverá conter os dados de identificação e procedência, 
número do lote, data de fabricação, data de validade, 
quantidade do produto, número de registro e informações 
nutricionais. O produto deverá apresentar validade mínima de 
12 (doze) meses a partir da entrega na unidade requisitante. 

UND 988 

28 

FLOCOS DE MILHO – pré-cozido cozido, tipo flocão, amarelo, 
com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios com ausência de 
umidade, fermentação, ranço, isento de sujidades, parasitos e 
larvas. Embalagem de 500g, sacos plásticos transparentes e 
atóxicos, tampos não violados, resistentes que garantam a 
integridade do produto até o momento do consumo, 
acondicionado em fardos lacrados. A embalagem de 500 
gramas, deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informação nutricional, nº do 
lote, data de validade, quantidade do produto. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 09 (nove) meses a partir 
da data de entrega na unidade requisitante. 

PCT 8009 

29 
FRANGO, COXA E SOBRECOXA – cortes de frango 
congelados da coxa e sobrecoxa, de primeira qualidade. 
Embalagem em filme PVC transparente ou saco plástico 

KG 789 
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transparente (tipo envelopado), contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e 
carimbos oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da 
Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 22/04/98, da 
Resolução da ANVISA n.105 de 19/05/99, e Resolução RDC n. 
13 de 02/01/2001. 

30 

FRANGO, PEITO – desossado, congelado, não temperado, de 
primeira qualidade, isento de aditivos ou substâncias 
estranhas que sejam impróprias ao consumo e que alterem 
suas características naturais (físicas, químicas e 
organolépticas). Deverá ser acondicionado em embalagem 
primária constituída de plástico atóxico transparente, isenta 
de sujidades e ou ação de microrganismos. Embalagens 
rotuladas, constando obrigatoriamente carimbos do SIF, SIE 
ou SIM, com identificação do produto, com especificação de 
peso, validade, produto e marca/procedência. Validade a 
vencer de no mínimo 6 meses contados a partir da entrega. 

KG 6274 

31 

IOGURTE SABOR MORANGO – em embalagem de 1 litro, 
simples, elaborado a partir de leite, açúcar, fermentos lácteos, 
polpa de frutas, estabilizante, acidulante, conservante, 
conservado entre 1 a 10 graus centigrados, validade mínima de 
24 dias a contar da data da entrega, acondicionado em 
embalagem apropriada, e suas condições deverão estar de 
acordo com a resolução 273/05 da ANVISA/MS. 

LITRO 4236 

32 

LEITE 0 (ZERO) LACTOSE – leite UHT semidesnatado para 
dietas com restrição de lactose. Ingredientes: leite 
semidesnatado, enzima lactase e estabilizantes. Embalagem 
tetrapak de 1 litro, e registro no Ministério da Agricultura. 

LITRO 631 

33 

LEITE DE SOJA INTEGRAL UHT – embalagem longa vida 
(tetrapack – frasco), contendo 1L. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informação nutricional, número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, número de registro no Ministério da 
Agricultura SIF/DIPOA e carimbo de inspeção. Prazo de 
validade mínimo de 4 meses a contar da data da entrega. 

LITRO 63 

34 

LEITE DE COCO – natural, concentrado, pasteurizado, 
homogeneizado. Aspecto de emulsão líquida espessa, 
translúcida, de coloração branco-leitosa, cheiro e sabor 
próprio. Deve estar isento de sujidades, parasitos, larvas e 
substâncias estranhas à sua composição. Acondicionado em 
embalagem tipo pet de 500ml. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, 
número do lote, data de fabricação, data de validade, 
quantidade do produto e informações nutricionais. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 09 (nove) meses a partir 
da data de entrega na unidade requisitante. 

UND 987 
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35 

LEITE EM PÓ DESNATADO – obtido por desidratação do leite 
de vaca integral e apto para a alimentação humana. Não deve 
apresentar cor alaranjada ou amarelo forte, manchas escuras 
ou esverdeadas (mofo). Devendo ter boa solubilidade. 
Embalado em pacotes plásticos aluminizados, limpos não 
violados, resistentes, que garantam a integridade do produto 
até o momento do consumo. Embalagem com 200 gramas. 
Acondicionados secundariamente em fardo lacrado, limpo, 
íntegro e resistente. A embalagem deverá conter os dados de 
identificação e procedência, número do lote, data de 
fabricação, data de validade, quantidade do produto, 
informações nutricionais. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 09 (nove) meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. 

PCT 24 

36 

LEITE EM PÓ INTEGRAL – obtido por desidratação do leite de 
vaca integral e apto para a alimentação humana. Não deve 
apresentar cor alaranjada ou amarelo forte, manchas escuras 
ou esverdeadas (mofo). Devendo ter boa solubilidade. 
Embalado em pacotes plásticos aluminizados, limpos não 
violados, resistentes, que garantam a integridade do produto 
até o momento do consumo. Embalagem com 200 gramas. 
Acondicionados secundariamente em fardo lacrado, limpo, 
íntegro e resistente. A embalagem deverá conter os dados de 
identificação e procedência, número do lote, data de 
fabricação, data de validade, quantidade do produto, 
informações nutricionais. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 09 (nove) meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. 

PCT 22448 

37 

MACARRÃO ESPAGUETE – massa com ovos, fino, tipo 
espaguete, com 500 gramas, embalagem plástica 
transparente, isento de qualquer substância estranha ou 
nociva, prazo mínimo de validade de 06 meses a partir da data 
de entrega. 

PCT 1700 

38 

MACARRÃO PARAFUSO – massa com ovos, tipo parafuso, 
com 500 gramas, embalagem plástica transparente, isento de 
qualquer substância estranha ou nociva, prazo mínimo de 
validade de 06 meses a partir da data de entrega. 

PCT 465 

39 

MANTEIGA COM SAL – de primeira qualidade. Ingrediente 
obrigatório: creme de leite pasteurizado obtido a partir do leite 
de vaca. Consistência sólida, pastosa à temperatura de 
200°C, textura lisa e uniforme, sem manchas ou pontos de 
coloração, sabor suave, característico, sem odor e sabor 
estranho. Embalagem: 500 gramas. 

UND 22 

40 
MARGARINA VEGETAL COM SAL – isenta de ranço e mofos. 
Embalagens plástica, atóxica, não violada, contendo dados do 
produto: identificação, procedência, ingredientes, 

UND 31 
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informações nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação 
e vencimento. Validade mínima de 6 (seis) meses a contar da 
data de entrega do produto. Pote de 500 gramas. 

41 

MILHO, TIPO ALHO – apropriado para pipoca. Embalagem 
com 500g, com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de validade que na data 
da entrega não será menor a 06 (seis) meses. 

PCT 281 

42 

ÓLEO DE SOJA – refinado, tipo 1. Aspecto límpido com cor e 
consistência características. Embalagem plástica, atóxica, 
transparente e não violada, contendo dados do produto: 
identificação, procedência, ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, datas de fabricação e 
vencimento. Validade mínima de 6 (seis) meses a partir da 
data de entrega do produto. Frasco com 900 ml. 

UND 799 

43 

OVOS DE GALINHA – tipo "grande", classe "A". Produto 
fresco de ave galinácea, tipo grande, integro, sem manchas ou 
sujidades, cor, odor ou sabor anormais; acondicionados em 
embalagem em dúzia (12 unidades), em caixa de papelão. 
Proveniente de avicultor com inspeção oficial. devendo 
atender às exigências do Regulamento interno de inspeção de 
Produtos de Origem Animal RISPOA/MA Resolução n° 05 de 
05/7/91 CIPOA/MA. Prazo de validade mínima de 30 dias da 
data de recebimento. 

DÚZIA 4241 

44 

PÃO DE FORMA – massa leve, com casca, fatiado. 
Acondicionado em pacotes com aproximadamente 400 
gramas. Embalagem com aproximadamente 16 fatias, sem 
leite. A embalagem deverá conter nome do produto, 
informação nutricional, com data de fabricação recente e 
validade do produto. 

PCT 361 

45 

PÃO, TIPO DOCE – produto fermentado, preparado 
obrigatoriamente com farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, sal, açúcar, água e recheio doce. Deve ter peso 
líquido de 50 gramas cada unidade, acondicionado em saco 
plástico atóxico, transparente, resistente, fechado, com peso 
líquido de 01 quilo, contendo dados do fabricante, data de 
fabricação e validade. Fabricado com matérias-primas de 
primeira qualidade, isentas de matéria terrosa, parasitas e em 
perfeito estado de conservação. As características gerais do 
produto deverão atender a Resolução RDC nº 263, de 
22/09/2005 e demais normas e legislações sanitárias. 
Validade mínima de 15 dias a partir da data de entrega. 

KG 92 

46 

PÃO, TIPO, HOT DOG – ingredientes: farinha de trigo, 
fermento biológico, água, açúcar e sal. As características 
gerais do produto deverão atender a legislação sanitária 
vigente, sem sinais de mofo, ter aspecto, cor, sabor, cheiro e 
textura característicos de produto novo. Embalagem: 

PCT 3553 
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transparente, incolor, resistente, contendo 500 g de peso 
líquido, respeitando a legislação vigente. Validade mínima de 
15 dias a partir da data de entrega. 

47 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA – clara, integral, isento de 
gorduras trans, sem adição de corante ou caramelo, 
acondicionada em embalagem de 400 gramas. Embalagem 
primária de plástico atóxico transparente, com respectiva 
informação nutricional, data de fabricação, data de validade, 
número de lote e número de registro e com embalagem 
secundária de caixa de papel resistente. Prazo de validade 
mínimo: 10 (dez) meses a partir da data do recebimento do 
produto. 

PCT 306 

48 

SAL IODADO – refinado, pacotes de 01 kg, embalagem 
plástica, isento de mofo, umidade, odores estranhos ou 
qualquer substância nociva, prazo mínimo de validade de 06 
meses a partir da data de entrega. 

KG 323 

49 

SARDINHA MOLHO DE TOMATE EM CONSERVA – 
embalagem primária de folha de flandres, sem apresentar 
qualquer dado mecânico ou químico. Com embalagem de 125 
gramas peso líquido e contendo as respectivas informações 
em sua parte externa: informações nutricionais, data de 
fabricação, data de validade, número de lote, quantidade e 
número de registro. Embalagem secundária: caixa de papel 
resistente. O produto deverá apresentar validade mínima de 
12 (doze) meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

UND 2300 

50 

VINAGRE BRANCO DE ÁLCOOL – composto por fermentado 
acético de álcool potável, conservante e água. Deve 
apresentar aspecto líquido, límpido, incolor, isento de 
partículas suspensas, com odor acético, característico de 
vinagre com acidez 4%. Embalagem de 500ml, deve estar 
intacta, acondicionada em garrafas plásticas resistentes. 
Prazo de validade mínimo de 06 meses a partir da data de 
entrega, a rotulagem deve conter no mínimo as seguintes 
informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de 
validade, lote e informações nutricionais. 

UND 609 

A contratação será através Pregão Eletrônico, o que permite ao município realizar 
as aquisições de forma discricionária e parcelado durante o período de vigência da Ata de 
Registro de Preço e/ou Contrato, não gerando assim gastos financeiros elevados de uma única 
vez para o município.  

Para a contratação de uma empresa especializada para aquisição de produtos da 
merenda escolar, algumas considerações importantes devem ser levadas em conta:  

• Certificar-se de que os produtos pela empresa estão em perfeitas condições de 
uso, atendendo a todos os requisitos de sanitários e de armazenamento.   

• Verificar se os produtos ofertados atendem todos os padrões dos órgãos de 
controles pertinentes.  
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• Estabelecer claramente as responsabilidades da empresa contratada, incluindo 
a fiscalização por parte da licitante aos órgãos competentes. 

Ao considerar esses aspectos na análise técnica da contratação de uma empresa 
para aquisição de produtos da merenda escolar, será possível garantir a qualidade da merenda 
escolar do município, atendendo às necessidades dos alunos e da comunidade escolar.  

Serão atendidos uma estimativa de cerca de 2.400 alunos da rede municipal de 
ensino conforme o censo escolar do ano de 2025.  

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda efetuar a entrega em perfeitas condições, conforme 
especificações técnicas, prazo e local constantes no Termo de Referência.  

A Contratada, deverá obedecer integralmente às disposições do Código da 
Vigilância Sanitária, das Instruções de Serviço do PNAE – e suas alterações, e das Resoluções 
da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) e demais normas vigentes, através de 
documentação que comprove que a mesma, está apta para o seu funcionamento regular para 
os serviços de alimentação. Ou seja, apresentar Alvará Sanitário ou Protocolo de Renovação 
de Alvará Sanitário, seguir rigorosamente o seu Manual de Boas Práticas de Manipulação e o 
POPs (Procedimentos Operacionais Padronizados) conforme a Resolução da ANVISA RDC nº 
216 de 15 de setembro de 2004 que dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para 
Serviços de Alimentação, no caso de participação na disputa de gêneros alimentícios 
manipulados (carnes, pães e polpa de fruta), ambos aprovados pelas Nutricionistas do 
Departamento de Alimentação Escolar.  

Todos os produtos precisam ter Registro nos Órgãos Competentes. A Contratada 
deverá colocar à disposição do contratante todos os meios necessários à comprovação da 
qualidade de fabricação dos produtos. Permitindo assim a verificação de sua conformidade 
com as especificações técnicas. E assumir a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica. E prestar todos os esclarecimentos que lhe 
forem solicitados relacionados com as características dos produtos fornecidos e se 
necessárias amostras do mesmo, se forem de marcas totalmente desconhecidas.  

Os produtos não perecíveis entregues devem ter uma validade mínima de 6 meses 
a contar da data de entrega, e os produtos perecíveis devem apresentar o peso em todas as 
embalagens. Os pães não devem apresentar características de queimados, mal cozidos, com 
a superfície rugosa, com sujidades, massa seca, bolores e excesso de gordura. Não será 
permitida a adição de farelos e de corantes de qualquer natureza em sua formulação. Além 
disso, não serão aceitos pães que forem armazenados quentes em sacos plásticos, pois 
acarreta no amassamento do mesmo.  

Os produtos perecíveis (carnes) deverão ser entregues sob refrigeração ou em 
caixas térmicas específicas e exclusivas para este fim, evitando desta forma o 
descongelamento e permitindo que estas cheguem ao local de entrega em temperatura 
adequada. Os alimentos farináceos (arroz, macarrão e outros) não devem apresentar 
carunchos ou larvas nas entregas. Portanto todos os gêneros alimentícios devem ser entregues 
com suas características organolépticas intactas. Em caso de descumprimento destas, deverá 
realizar a troca no prazo máximo de 3 (três) dias conforme solicitado pelas nutricionistas. A 
empresa deverá arcar com todas as despesas decorrentes da locomoção para troca do item.  

A Contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as ordens de 
fornecimento expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância 
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da Contratante. Caso o fornecedor tenha problemas no decorrer do ano em cumprir com a 
entrega de uma marca por um período específico, por conta de problemas relacionadas à 
produção dos fabricantes, o mesmo deverá oficializar a necessidade de substituição destes.  

Após análise da equipe técnica, esta estabelecerá um prazo para que sejam 
normalizadas as entregas. Ressaltamos que os produtos que necessitarem ter a marca 
substituída, deverão ser superiores às licitadas e aprovadas pela equipe técnica.  

A Contratada se obriga a entregar os produtos de acordo com os prazos e critérios 
estipulados, em dias, locais e quantidades determinados, de acordo com suas necessidades. 
Esta deverá manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de contratação.  

Todos os produtos (perecíveis ou não) serão entregues conforme solicitado em 
cronograma mensal (com quantidade total) à critério das nutricionistas da Secretaria Municipal 
de Educação (SEME), semanalmente, até o fim do ano letivo. As entregas deverão ser 
efetuadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após o repasse do cronograma feito 
pelo nutricionista através do Departamento de Alimentação Escolar. Não serão aceitas 
terceirizações de entrega de gêneros alimentícios. Os itens deverão ser entregues na sede do 
Departamento de Alimentação Escolar e/ou em todas as unidades escolares, onde estes locais 
serão indicados no cronograma, sem qualquer custo adicional, isso inclui a entrega nas 
unidades da zona urbana e rural. 

 Requisitos de Qualificação 
A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, 

fiscal, social e trabalhista e de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos 
nos arts. 66 a 69 da Lei nº 14.133/21 

 Requisitos Legais 
Para a elaboração do presente estudo, levou-se em consideração as seguintes 

legislações: 
• Lei nº 14.133/21 
• Decreto Municipal Nº 03/2024 
• Guia Alimentar para a População Brasileira 
• ANVISA 
 Requisitos Legais 
Para a elaboração do presente estudo, levou-se em consideração as seguintes 

legislações: 
• Lei Federal nº 14.133/21 
• Lei Federal nº 11.947/09 
• Resolução CD/FNDE nº 06, de 8 de maio de 2020 
• ANVISA RDC nº 216 de 15 de setembro de 200 

7. DO QUANTITATIVO ESTIMADO 
(Ref.: Lei Federal 14.133/2021, art. 18, § 1º, IV) 

Os produtos que serão adquiridos por meio de procedimento licitatório, 
observando os dispositivos legais, notadamente a Lei nº 14.133/2021, bem como as demais 
normas pertinentes. 

O modelo vigente/histórico para o objeto deste Estudo Preliminar é executado 
atualmente por empresa contratada por este município através de Licitação, na modalidade 
Pregão Eletrônico. 
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O histórico pesquisado no sistema de gestão do município constatou-se que em 
todos os anos, foram adquiridos os produtos registrados, de maneira que, a licitação sempre 
ocorria antes mesmo de completados os dozes meses inicialmente previstos.  

A busca crescente por alunos, que proporcionasse um reflexo na receita do 
município através do aumento de matrícula, é proporcional a demanda de gêneros alimentícios 
para a merenda escolar 

A estimativa das quantidades foi realizada considerando o calendário letivo, 
número de matrículas nas diversas modalidades de ensino: Educação Infantil; Ensino 
Fundamental Anos Iniciais; Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino de Jovens e Adultos: 

Levantamento de Demandas: 
• Estimativa de matrículas na rede municipal de ensino;  
• Segmentação das matrículas por modalidade de ensino e composição de turma: 

Educação Infantil (Creche e Pré-Escola) integral ou regular: vespertino/matutino; Ensino 
Fundamental Anos Iniciais - integral ou regular: vespertino/matutino; Ensino Fundamental Anos 
Finais - integral ou regular: vespertino/matutino; Educação de Jovens e Adultos – EJA; 
Atendimento Educacional Especializado – AEE. 

• Necessidade Alimentares Especiais – NAE para alunos que possuem atestado 
médico que exija a diferenciação nos hábitos alimentares.  

Periodicidade: 
• Planejamento das entregas devem ser levadas em consideração o cardápio 

escolar elaborado pela Nutricionista Responsável Técnica e a perecibilidade dos alimentos.  
• A entrega deve ser parcelada: semanal, quinzenal ou mensal, de acordo com o 

envio do pedido pela Responsável Tecnica. 
8. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 
(Ref.: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, V) 

Neste tópico urge a importância de pesquisar e determinar as soluções capazes de 
atender satisfatoriamente os ambientes produtivos que gozam os diversos setores de atuação 
deste Município que estão alinhadas aos princípios e regras que regem a Administração.  

Nossa investigação tem o condão de identificar empreendimento possíveis de 
aproximar os serviços públicos da Administração Municipal às práticas adotadas pelo 
mercado, impondo inovações que se fundamentam no princípio da eficiência, imprimindo um 
uso racional dos recursos públicos.  

Apresentamos a seguir algumas soluções para o fornecimento do objeto. 
• Solução 1 - Aquisição por dispensa de licitação (Lei nº 14.133, de 2021, 

artigo 75, inciso II): 
Neste cenário, os materiais deverão ser adquiridos se dispensando o rito licitatório 

e adotando, como preço médio de referência, aquele praticado no mercado junto a empresas. 
• Solução 2 - Aquisição por adesão a ata de registro de preço vigente: 
Os materiais são adquiridos através de adesão a uma ata de registro de preço 

vigente, mantida entre algum órgão federal e uma empresa contratada. 
Ademais, destacamos que nesta solução, a ata ou atas a serem aderidas devem 

conter os itens descritos neste estudo e devem ser adquiridos através de termo de contrato ou 
instrumento equivalente. 

• Solução 3 - Aquisição através de novo registro de preço: 
Os bens são adquiridos por meio de um novo registro de preço, no qual o processo 

licitatório resultará numa ata de registro de preços firmada entre o Município e a contratada, 
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com 12 meses de vigência, mantidas as condições definidas em edital, observadas as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021. 

• Solução 4 - Contratação através de Chamada Pública: 
Chamada pública é uma ação administrativa específica de dispensa de 

procedimento licitatório. A Administração, por meio da publicação de um edital, convoca 
interessados para participar da iniciativa, indicando quando for o caso, critérios objetivos 
necessários à seleção do fornecedor. A Lei nº11.947/2009 determina que no mínimo 30% do 
valor repassado para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) a estados, municípios e Distrito 
Federal deve ser utilizado na compra de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações 
9. DA ESTIMATIVA DO VALOR 
(Ref.: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, VI) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 

SISTEMA 
BANCO 

DE 
PREÇO 

VALOR 
TOTAL 

1 

AÇÚCAR CRISTAL – de primeira 
qualidade. Obtido de cana de açúcar, com 
aspecto, cor, cheiro próprios, sabor doce, 
com teor de sacarose mínimo de 99%P/P 
e umidade máxima de 0,3%P/P, sem 
fermentação, isento de sujidades, 
parasitos, materiais terrosos e detritos 
animais ou vegetais.  Embalado em sacos 
plásticos íntegros hermeticamente 
fechados contendo 01 kg, 
acondicionados em fardos lacrados. A 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, 
data de validade, quantidade do produto. 
O produto deverá apresentar validade 
mínima de 06 meses a partir da data da 
entrega na unidade requisitante. 

KG 2367 R$ 4,39 R$ 
10.391,13 

2 

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO DE 
MESA – 100% só stevia. Ingredientes: 
água, edulcorantes naturais glicosídeos 
de steviol, conservantes: benzoato de 
sódio e sorbato de potássio, acidulante: 
ácido cítrico. Sem aspartame, sem 
ciclamato, sem sacarina, sem 
acesulfame-k. Unidades de no mínimo 
80ml. Prazo de validade mínimo de 2 anos 
a partir da data de entrega. 

UND 8 R$ 13,23 R$ 105,84 
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3 

ALHO – bulbo inteiro, nacional, boa 
qualidade, firme e intacto, sem lesões de 
origem física ou mecânica, perfurações e 
cortes, tamanho e coloração uniformes, 
devendo ser bem desenvolvido, isento de 
sujidades, parasitos e larvas, 
acondicionado em sacos plásticos 
contendo 1 kg. 

KG 193 R$ 27,68 R$ 
5.342,24 

4 

AMIDO DE MILHO – de 1° qualidade, 
produto amiláceo extraído do milho, pó 
branco fino e de fácil escoamento, não 
devendo estar empedrado e isento de 
sujidades. Embalagens de 200 gramas 
deverão conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações 
nutricionais, número de lote, data de 
validade, quantidade do produto. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 09 (nove) meses a partir da 
data da entrega na unidade. 

UND 512 R$ 5,88 R$ 
3.010,56 

5 

ARROZ BRANCO – polido, tipo 1, arroz 
agulhinha, classe longo fino, produto 
isento de mofo, odores estranhos e 
substâncias nocivas a saúde. Pacote de 1 
kg, embalagem plástica tranparente com 
rótulo contendo informações nutricionais, 
data de validade/lote. Prazo de validade 
de no mínimo 06 meses a partir da data de 
entrega. 

KG 1333 R$ 5,89 R$ 
7.851,37 

6 

ARROZ INTEGRAL – características 
técnicas: classe: longo, fino, tipo I integral. 
O produto não deve apresentar mofo, 
substâncias nocivas, preparação final 
dietética inadequada (empapamento). 
Embalagem: deve estar intacta, 
acondicionada em PCT de 1 kg, em 
polietileno, transparente, atóxico. Prazo 
de validade mínimo 12 meses a contar da 
data de entrega. 

KG 30 R$ 6,74 R$ 202,20 

7 

ARROZ PARBOILIZADO – tipo 1, longo, 
constituídos de grãos inteiros, com teor 
de umidade máxima 15%, isento de 
sujidades e materiais estranhos, 
embalagem de 1 kg em sacos plásticos 
transparentes e atóxicos, limpos não 
violados, resistentes que garantam a 

KG 3395 R$ 6,08 R$ 
20.641,60 
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integridade do produto até o momento do 
consumo acondicionado em fardos 
lacrados. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, 
número do lote, data de validade, 
quantidade do produto. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. 

8 

AVEIA EM FLOCOS FINOS – De primeira 
qualidade, produto resultante da moagem 
de grãos de aveia após limpeza e 
classificação, isenta de sujidades, 
parasitas e larvas. Acondicionado em 
sacos plásticos atóxicos, apropriados e 
fechados. Embalagem de 200 gramas, 
contendo dados de identificação e 
procedência, informação nutricional 
sobre o produto, número de lote, data de 
fabricação e data de validade. 
Embalagem secundária em caixa de 
papelão vedada e sem danos mecânicos. 
O produto deverá apresentar validade 
mínima de 09 (nove) meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. 

UND 136 R$ 4,74 R$ 644,64 

9 

BATATA INGLESA – 1 kg, lavada, inteira, 
de colheita recente, livre de parasitos e 
larvas, sem umidade anormal, isenta de 
odor e sabor estranho. 

KG 1188 R$ 6,79 R$ 
8.066,52 

10 

BISCOITO DE POLVILHO – o produto 
deverá estar de acordo com a NTA 02 e 48 
(Decreto 12.486/78) e Portaria 38 de 13 
de janeiro de 1998, ANVISA. Ingredientes 
mínimos: polvilho, gordura vegetal e sal. 
Poderá conter outros ingredientes, desde 
que aprovados pela legislação vigente e 
que não descaracterizem o produto, os 
quais deverão ser declarados. Sem 
gorduras trans e sem glúten. Não deverá 
conter leite e derivados, lactose e nenhum 
resíduo de leite. Aspecto: cor, odor, sabor 
e textura característicos. Embalagem 
primária: Pacote de 70 gramas. 

PCT 703 R$ 6,19 R$ 
4.351,57 

11 BISCOITO DOCE, TIPO MAISENA – 
composição básica: farinha de trigo, PCT 2431 R$ 6,17 R$ 

14.999,27 
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gordura vegetal hidrogenada, água, sal, 
açúcar e demais substâncias permitidas. 
Sem lactose. Acondicionada em PCT de 
polipropileno, atóxico, hermeticamente 
vedados com no mínimo 350g e 
embalados em caixa de papelão limpa, 
íntegra e resistente. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informação 
nutricional, número do lote, data de 
validade, quantidade do produto. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 06 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

12 

BISCOITO DOCE, TIPO MARIA – 
composição básica: farinha de trigo, 
gordura vegetal hidrogenada, água, sal, 
açúcar e demais substâncias permitidas. 
Sem lactose. Acondicionada em PCT de 
polipropileno, atóxico, hermeticamente 
vedados com no mínimo 350g e 
embalados em caixa de papelão limpa, 
íntegra e resistente. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informação 
nutricional, número do lote, data de 
validade, quantidade do produto. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 06 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

PCT 604 R$ 5,99 R$ 
3.617,96 

13 

BISCOITO DOCE, TIPO ROSQUINHA – 
sabor chocolate, coco ou leite. 
Embalagem dupla, contendo 400 gramas, 
com dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade, 
peso liquido e de acordo com as Normas 
e/ou Resoluções vigentes da ANVISA/MS. 
Produzido a partir de matérias-primas sãs 
e limpas, sem corante, isenta de matéria 
terrosa, parasitas e detritos animais e 
vegetais. Aparência: massa bem assada, 
sem recheio, sem cobertura, não serão 
aceitos produtos murchos. Cor, cheiro e 
sabor próprios. Validade mínima de 09 
(nove) meses a contar da data de entrega. 

PCT 2620 R$ 4,12 R$ 
10.794,40 
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14 

BISCOITO SALGADO INTEGRAL, TIPO 
CREAM CRACKER – deverá ser fabricado 
a partir de matérias-primas sãs e limpas, 
não devem estar mal assados ou com 
caracteres organolépticos anormais. 
Ingredientes: farinha de trigo enriquecida 
com ferro e ácido fólico, gordura vegetal, 
fibra de trigo, açúcar, extrato de malte, 
sal, glicose, soro de leite, fermentos 
químicos: bicabornato de amônio, 
bicabornato de sódio e fosfato 
monocálcico, estabilizante lecitina de 
soja. Embalagem: devem estar 
condicionados em embalagem primária 
plástica, transparente, envoltos por 
embalagem secundária de polietileno 
metalizado, atóxico, resistente, lacrado, 
contendo 350g. Prazo de validade mínimo 
10 meses a contar da data de entrega. 

PCT 30 R$ 6,46 R$ 193,80 

15 

BISCOITO SALGADO, TIPO CREAM 
CRACKER – composição básica: farinha 
de trigo, gordura vegetal hidrogenada, 
água, sal e demais substâncias 
permitidas. Sem lactose. Acondicionada 
em PCT de polipropileno, atóxico, 
hermeticamente vedados com no mínimo 
350g e embalados em caixa de papelão 
limpa, íntegra e resistente. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informação 
nutricional, número do lote, data de 
validade, quantidade do produto. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 06 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

PCT 7398 R$ 4,61 R$ 
34.104,78 

16 

CAFÉ SOLÚVEL – Embalagem de 50 
gramas, tipo sache, contendo os dados de 
identificação e procedência, informações 
nutricionais sobre o produto, número de 
lote, data de fabricação e data de 
validade. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 09 (nove) meses a 
partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

PCT 4620 R$ 5,86 R$ 
27.073,20 

17 CANELA EM PAU – procedentes de 
espécies vegetais genuínas, sãs e limpas. PCT 57 R$ 4,71 R$ 268,47 
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Aspecto da casca em forma de semitubo, 
coloração pardo-amarelo escuro ou 
marrom claro, cheiro e sabor 
característico. Embalagem de 10 gramas, 
acondicionado em saco de polietileno, 
íntegro, atóxico, resistente, vedado 
hermeticamente e limpo. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, número do 
lote, data de fabricação, data de validade 
e quantidade do produto. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 12 
(doze) meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. 

18 

CANJICA DE MILHO – classe amarela 
despelículada, tipo 1, contendo 80% de 
grãos inteiros, preparados com matérias 
sãs, limpas, isentas de materiais terrosos, 
parasitos e de detritos animais e/ou 
vegetais. Embalagem de 500 gramas, 
acondicionada primariamente em 
plástico atóxico, transparente contendo 
externamente os dados de identificação e 
procedência, informações nutricionais, 
número do lote, data de fabricação, data 
de validade, quantidade do produto e 
número do registro. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 09 meses 
a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

PCT 545 R$ 3,06 R$ 
1.667,70 

19 

CARNE BOVINA, MÚSCULO – corte 
músculo, magro, congelada livre de 
gordura, livre de sebos, aponevroses, 
ossos, cartilagens e pelos. Isento de 
aditivos ou substâncias estranhas que 
sejam impróprias ao consumo e que 
alterem suas características naturais 
(físicas, químicas e organolépticas). 
Deverá ser acondicionada em embalagem 
primária constituída de plástico atóxico 
transparente, isenta de sujidades e ou 
ação de microrganismos. Embalagens 
rotuladas, constando obrigatoriamente 
carimbos do SIF, SIE ou SIM, com 
identificação do produto, com 
especificação de peso, validade, produto 

KG 1071 R$ 30,15 R$ 
32.290,65 
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e marca/procedência. Validade a vencer 
de no mínimo 6 meses contados a partir 
da entrega. 

20 

CARNE BOVINA MOÍDA – no corte 
músculo, congelada, embalada a vácuo 
em embalagem plástica flexível, atóxica, 
resistente, transparente, PCT com 500 
gramas. Livre de gordura, livre de sebos, 
aponevroses, ossos, cartilagens e pelos. 
Embalagens rotuladas, constando 
obrigatoriamente carimbos do SIF, SIE ou 
SIM, com identificação do produto. Isento 
de aditivos ou substâncias estranhas que 
sejam impróprias ao consumo e que 
alterem suas características naturais 
(físicas, químicas e organolépticas). 
Validade mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega. 

PCT 3192 R$ 9,66 R$ 
30.834,72 

21 

CARNE BOVINA, TIPO ACÉM – de 1ª 
qualidade, limpa e magra, congelada (à -
18ºC), sem sebo, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios. Embalagem de 01 
quilo, transparente bem lacrada com 
denominação do nome do produto, 
fabricante, endereço, registro no 
Ministério da Agricultura (SIF, IMA ou 
SIM), data de fabricação e validade. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. 

KG 202 R$ 27,93 R$ 
5.641,86 

22 

CHARQUE BOVINO DIANTEIRO – 
constituída de carne bovina dianteira de 
boa qualidade, salgada, curada e seca, de 
consistência firme, com cor, cheiro e 
sabor próprios, isenta de sujidades, 
parasitas e materiais estranhos, 
embalada a vácuo, em sacos plásticos 
transparentes e atóxicos, limpos, não 
violados, resistentes, que garantam a 
integridade do produto até o momento do 
consumo, embalados em caixa de 
papelão limpa, íntegra e resistente. A 
embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação e procedência, 
com o número do registro do Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e o carimbo de 

PCT 518 R$ 19,59 R$ 
10.147,62 
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inspeção do SIF, número do lote, data de 
validade e quantidade do produto. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da data 
de entrega na unidade requisitante. 
Embalagem de 500 gramas. 

23 

CHOCOLATE EM PÓ SOLÚVEL 70% 
CACAU – ingredientes: cacau em pó 
solúvel e açúcar. Sem glúten. Embalagem 
com informações nutricionais, lista de 
ingredientes, marca do produto, data de 
validade e lote. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 meses 
a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. Embalagem com 200g. 

UND 470 R$ 11,97 R$ 
5.625,90 

24 

COCO RALADO – produto obtido do fruto 
do coqueiro por processo tecnológico 
adequado e separado parcialmente da 
emulsão óleo/água por processo 
mecânico. Embalagem primária 
aluminizada de 100 gramas com 
identificação do produto, dos 
ingredientes, informações nutricionais, 
marca do fabricante e informações do 
mesmo, prazo de validade, peso líquido e 
rotulagem de acordo com a legislação. 
Não poderá apresentar cheiro alterado, 
cor ou rançoso. 

PCT 1716 R$ 3,61 R$ 
6.194,76 

25 

CRAVO-DA-ÍNDIA – acondicionado em 
embalagem de polietileno atóxico 
transparente, contendo 30g, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Validade mínima de 06 (seis) 
meses a contar da data de entrega. 

PCT 586 R$ 3,21 R$ 
1.881,06 

26 

CREME DE MILHO (FUBÁ) – enriquecido 
com ferro e acido fólico, produto 
submetido a processo de maceração, 
secagem, moagem, peneiração e 
laminação, com procedência de grãos 
sãos, limpos, isentos de impurezas, mofo 
ou bolores, odores estranhos. 
Embalagem de 500 gramas, plástica, 
atóxica, resistente, incolor, 

PCT 455 R$ 2,62 R$ 
1.192,10 
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termosselada, contendo externamente os 
dados de identificação e procedência, 
número do lote, data de fabricação, data 
de validade, quantidade do produto e 
informações nutricionais. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 09 
(nove) meses a partir da data de entrega 
na unidade requisitante. 

27 

EXTRATO DE TOMATE – simples e 
concentrado, elaborado com frutos 
sadios, limpos e sem sementes. Isento de 
fermentações. Deve apresentar cor, 
sabor, odor característico e consistência 
pastosa. Embalagem de sache de 340 
gramas, acondicionados 
secundariamente em caixa de papelão 
limpa, integra, resistente, reforçada e 
lacrada. A embalagem primaria deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, número do lote, data de 
fabricação, data de validade, quantidade 
do produto, número de registro e 
informações nutricionais. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 12 
(doze) meses a partir da entrega na 
unidade requisitante. 

UND 988 R$ 2,68 R$ 
2.647,84 

28 

FLOCOS DE MILHO – pré-cozido cozido, 
tipo flocão, amarelo, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios com ausência de 
umidade, fermentação, ranço, isento de 
sujidades, parasitos e larvas. Embalagem 
de 500g, sacos plásticos transparentes e 
atóxicos, tampos não violados, 
resistentes que garantam a integridade do 
produto até o momento do consumo, 
acondicionado em fardos lacrados. A 
embalagem de 500 gramas, deverá conter 
externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, nº 
do lote, data de validade, quantidade do 
produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 09 (nove) meses a 
partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

PCT 8009 R$ 2,39 R$ 
19.141,51 

29 FRANGO, COXA E SOBRECOXA – cortes 
de frango congelados da coxa e KG 789 R$ 13,81 R$ 

10.896,09 



  
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça Jose Dantas de Souza, nº 02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 

44 

sobrecoxa, de primeira qualidade. 
Embalagem em filme PVC transparente 
ou saco plástico transparente (tipo 
envelopado), contendo identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de 
validade, marcas e carimbos oficiais, de 
acordo com as Portarias do Ministério da 
Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e 
n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA n.105 de 19/05/99, e Resolução 
RDC n. 13 de 02/01/2001. 

30 

FRANGO, PEITO – desossado, 
congelado, não temperado, de primeira 
qualidade, isento de aditivos ou 
substâncias estranhas que sejam 
impróprias ao consumo e que alterem 
suas características naturais (físicas, 
químicas e organolépticas). Deverá ser 
acondicionado em embalagem primária 
constituída de plástico atóxico 
transparente, isenta de sujidades e ou 
ação de microrganismos. Embalagens 
rotuladas, constando obrigatoriamente 
carimbos do SIF, SIE ou SIM, com 
identificação do produto, com 
especificação de peso, validade, produto 
e marca/procedência. Validade a vencer 
de no mínimo 6 meses contados a partir 
da entrega. 

KG 6274 R$ 19,59 R$ 
122.907,66 

31 

IOGURTE SABOR MORANGO – em 
embalagem de 1 litro, simples, elaborado 
a partir de leite, açúcar, fermentos 
lácteos, polpa de frutas, estabilizante, 
acidulante, conservante, conservado 
entre 1 a 10 graus centigrados, validade 
mínima de 24 dias a contar da data da 
entrega, acondicionado em embalagem 
apropriada, e suas condições deverão 
estar de acordo com a resolução 273/05 
da ANVISA/MS. 

Litro 4236 R$ 9,68 R$ 
41.004,48 

32 

LEITE 0 (ZERO) LACTOSE – leite UHT 
semidesnatado para dietas com restrição 
de lactose. Ingredientes: leite 
semidesnatado, enzima lactase e 
estabilizantes. Embalagem tetrapak de 1 

Litro 631 R$ 7,26 R$ 
4.581,06 
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litro, e registro no Ministério da 
Agricultura. 

33 

LEITE DE SOJA INTEGRAL UHT – 
embalagem longa vida (tetrapack – 
frasco), contendo 1L. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informação 
nutricional, número de lote, data de 
validade, quantidade do produto, número 
de registro no Ministério da Agricultura 
SIF/DIPOA e carimbo de inspeção. Prazo 
de validade mínimo de 4 meses a contar 
da data da entrega. 

Litro 63 R$ 7,23 R$ 455,49 

34 

LEITE DE COCO – natural, concentrado, 
pasteurizado, homogeneizado. Aspecto 
de emulsão líquida espessa, translúcida, 
de coloração branco-leitosa, cheiro e 
sabor próprio. Deve estar isento de 
sujidades, parasitos, larvas e substâncias 
estranhas à sua composição. 
Acondicionado em embalagem tipo pet de 
500ml. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e 
procedência, número do lote, data de 
fabricação, data de validade, quantidade 
do produto e informações nutricionais. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 09 (nove) meses a partir da 
data de entrega na unidade requisitante. 

UND 987 R$ 4,06 R$ 
4.007,22 

35 

LEITE EM PÓ DESNATADO – obtido por 
desidratação do leite de vaca integral e 
apto para a alimentação humana. Não 
deve apresentar cor alaranjada ou 
amarelo forte, manchas escuras ou 
esverdeadas (mofo). Devendo ter boa 
solubilidade. Embalado em PCT plásticos 
aluminizados, limpos não violados, 
resistentes, que garantam a integridade 
do produto até o momento do consumo. 
Embalagem com 200 gramas. 
Acondicionados secundariamente em 
fardo lacrado, limpo, íntegro e resistente. 
A embalagem deverá conter os dados de 
identificação e procedência, número do 
lote, data de fabricação, data de validade, 
quantidade do produto, informações 

PCT 24 R$ 8,80 R$ 211,20 
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nutricionais. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 09 (nove) meses a 
partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

36 

LEITE EM PÓ INTEGRAL – obtido por 
desidratação do leite de vaca integral e 
apto para a alimentação humana. Não 
deve apresentar cor alaranjada ou 
amarelo forte, manchas escuras ou 
esverdeadas (mofo). Devendo ter boa 
solubilidade. Embalado em PCT plásticos 
aluminizados, limpos não violados, 
resistentes, que garantam a integridade 
do produto até o momento do consumo. 
Embalagem com 200 gramas. 
Acondicionados secundariamente em 
fardo lacrado, limpo, íntegro e resistente. 
A embalagem deverá conter os dados de 
identificação e procedência, número do 
lote, data de fabricação, data de validade, 
quantidade do produto, informações 
nutricionais. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 09 (nove) meses a 
partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

PCT 22448 R$ 8,85 R$ 
198.664,80 

37 

MACARRÃO ESPAGUETE – massa com 
ovos, fino, tipo espaguete, com 500 
gramas, embalagem plástica 
transparente, isento de qualquer 
substância estranha ou nociva, prazo 
mínimo de validade de 06 meses a partir 
da data de entrega. 

PCT 1700 R$ 3,97 R$ 
6.749,00 

38 

MACARRÃO PARAFUSO – massa com 
ovos, tipo parafuso, com 500 gramas, 
embalagem plástica transparente, isento 
de qualquer substância estranha ou 
nociva, prazo mínimo de validade de 06 
meses a partir da data de entrega. 

PCT 465 R$ 4,54 R$ 
2.111,10 

39 

MANTEIGA COM SAL – de primeira 
qualidade. Ingrediente obrigatório: creme 
de leite pasteurizado obtido a partir do 
leite de vaca. Consistência sólida, 
pastosa à temperatura de 200°C, textura 
lisa e uniforme, sem manchas ou pontos 
de coloração, sabor suave, característico, 

UND 22 R$ 10,94 R$ 240,68 
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sem odor e sabor estranho. Embalagem: 
500 gramas. 

40 

MARGARINA VEGETAL COM SAL – 
isenta de ranço e mofos. Embalagens 
plástica, atóxica, não violada, contendo 
dados do produto: identificação, 
procedência, ingredientes, informações 
nutricionais, lote, gramatura, datas de 
fabricação e vencimento. Validade 
mínima de 6 (seis) meses a contar da data 
de entrega do produto. Pote de 500 
gramas. 

UND 31 R$ 7,93 R$ 245,83 

41 

MILHO, TIPO ALHO – apropriado para 
pipoca. Embalagem com 500g, com 
dados de identificação do produto, marca 
do fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade que na data da entrega não 
será menor a 06 (seis) meses. 

PCT 281 R$ 4,29 R$ 
1.205,49 

42 

ÓLEO DE SOJA – refinado, tipo 1. Aspecto 
límpido com cor e consistência 
características. Embalagem plástica, 
atóxica, transparente e não violada, 
contendo dados do produto: 
identificação, procedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, gramatura, 
datas de fabricação e vencimento. 
Validade mínima de 6 (seis) meses a partir 
da data de entrega do produto. Frasco 
com 900 ml. 

UND 799 R$ 9,87 R$ 
7.886,13 

43 

OVOS DE GALINHA – tipo "grande", 
classe "A". Produto fresco de ave 
galinácea, tipo grande, integro, sem 
manchas ou sujidades, cor, odor ou sabor 
anormais; acondicionados em 
embalagem em dúzia (12 UND), em caixa 
de papelão. Proveniente de avicultor com 
inspeção oficial. devendo atender às 
exigências do Regulamento interno de 
inspeção de Produtos de Origem Animal 
RISPOA/MA Resolução n° 05 de 05/7/91 
CIPOA/MA. Prazo de validade mínima de 
30 dias da data de recebimento. 

Dúzia 4241 R$ 10,29 R$ 
43.639,89 

44 

PÃO DE FORMA – massa leve, com 
casca, fatiado. Acondicionado em PCT 
com aproximadamente 400 gramas. 
Embalagem com aproximadamente 16 

PCT 361 R$ 8,54 R$ 
3.082,94 
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fatias, sem leite. A embalagem deverá 
conter nome do produto, informação 
nutricional, com data de fabricação 
recente e validade do produto. 

45 

PÃO, TIPO DOCE – produto fermentado, 
preparado obrigatoriamente com farinha 
de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, sal, açúcar, água e recheio doce. 
Deve ter peso líquido de 50 gramas cada 
unidade, acondicionado em saco plástico 
atóxico, transparente, resistente, 
fechado, com peso líquido de 01 quilo, 
contendo dados do fabricante, data de 
fabricação e validade. Fabricado com 
matérias-primas de primeira qualidade, 
isentas de matéria terrosa, parasitas e em 
perfeito estado de conservação. As 
características gerais do produto deverão 
atender a Resolução RDC nº 263, de 
22/09/2005 e demais normas e 
legislações sanitárias. Validade mínima 
de 15 dias a partir da data de entrega. 

KG 92 R$ 12,14 R$ 
1.116,88 

46 

PÃO, TIPO, HOT DOG – ingredientes: 
farinha de trigo, fermento biológico, água, 
açúcar e sal. As características gerais do 
produto deverão atender a legislação 
sanitária vigente, sem sinais de mofo, ter 
aspecto, cor, sabor, cheiro e textura 
característicos de produto novo. 
Embalagem: transparente, incolor, 
resistente, contendo 500 g de peso 
líquido, respeitando a legislação vigente. 
Validade mínima de 15 dias a partir da 
data de entrega. 

PCT 3553 R$ 5,29 R$ 
18.795,37 

47 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA – 
clara, integral, isento de gorduras trans, 
sem adição de corante ou caramelo, 
acondicionada em embalagem de 400 
gramas. Embalagem primária de plástico 
atóxico transparente, com respectiva 
informação nutricional, data de 
fabricação, data de validade, número de 
lote e número de registro e com 
embalagem secundária de caixa de papel 
resistente. Prazo de validade mínimo: 10 

PCT 306 R$ 5,55 R$ 
1.698,30 
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(dez) meses a partir da data do 
recebimento do produto. 

48 

SAL IODADO – refinado, PCT de 01 kg, 
embalagem plástica, isento de mofo, 
umidade, odores estranhos ou qualquer 
substância nociva, prazo mínimo de 
validade de 06 meses a partir da data de 
entrega. 

KG 323 R$ 0,95 R$ 306,85 

49 

SARDINHA MOLHO DE TOMATE EM 
CONSERVA – embalagem primária de 
folha de flandres, sem apresentar 
qualquer dado mecânico ou químico. 
Com embalagem de 125 gramas peso 
liquido e contendo as respectivas 
informações em sua parte externa: 
informações nutricionais, data de 
fabricação, data de validade, número de 
lote, quantidade e número de registro. 
Embalagem secundária: caixa de papel 
resistente. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 12 (doze) meses a 
partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

UND 2300 R$ 5,19 R$ 
11.937,00 

50 

VINAGRE BRANCO DE ÁLCOOL – 
composto por fermentado acético de 
álcool potável, conservante e água. Deve 
apresentar aspecto líquido, límpido, 
incolor, isento de partículas suspensas, 
com odor acético, característico de 
vinagre com acidez 4%. Embalagem de 
500ml, deve estar intacta, acondicionada 
em garrafas plásticas resistentes. Prazo 
de validade mínimo de 06 meses a partir 
da data de entrega, a rotulagem deve 
conter no mínimo as seguintes 
informações: nome e/ou marca, 
ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais. 

UND 609 R$ 2,00 R$ 
1.218,00 

O valor estimado para o registro de preço será de R$ 751.886,73 (setecentos e 
cinquenta e um mil oitocentos e oitenta e seis reais e setenta e três centavos). 
10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA 
(Ref.: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, VII) 

Diante deste contexto, a solução 3 (Contratação através de Pregão Eletrônico), 
permite ao Município realizar as solicitações dos serviços de forma discricionária durante o 
período de vigência do contrato, não gerando assim gastos financeiros elevados de uma única 
vez, visto que a prestação será parcelada. Assim essa é a solução mais viável, eficiente e 



  
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça Jose Dantas de Souza, nº 02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 

50 

econômica no atual momento. 
A existência de várias empresas do ramo no mercado, assim como a prática 

comum da atividade, caracteriza que se trata de aquisição que não possui restrição no 
mercado. 
11. DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
(Ref.: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, VIII) 

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da 
Lei n.º 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do 
parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala.  

O objeto deverá ser entregue em parcelas, mediante a expedição de solicitação de 
fornecimento pela Secretaria Municipal de Educação. Em exame da natureza dos itens que ora 
se pretende adquirir nessa contratação, não se verifica quaisquer especificidades que venham 
exigir seu agrupamento, devendo prevalecer a regra geral de parcelamento como forma de 
garantir a ampla concorrência. Considerando o mercado atual, o parcelamento da solução não 
será aplicado na contratação, de acordo com o inciso VJII do §1 ° do art. 18 da Lei nº 
14.133/2021 

Corrobora a isso, o disposto no art. 47, §1º, inciso II da Lei n. 14.133/2021, 
corroborado pela orientação contida na Súmula n. 247, do Tribunal de Contas da União, está-
se adotando o parcelamento da solução, razão pela qual a licitação deverá ser organizada em 
itens, uma vez ser divisível o objeto do certame licitatório não importa em prejuízo para o 
conjunto da solução, tampouco gera perda de economia de escala.  

Ademais, a adoção do parcelamento visa propiciar a ampla participação de 
licitantes que, embora não disponham de capacidade para a execução da totalidade do objeto, 
possam fazê-lo com relação a itens, assegurando-se, dessa forma, a concretização do primado 
da competividade. 
12. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
(Ref.: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, IX) 

Apresentam-se como resultados a serem alcançados:  
Melhoria do Desempenho Escolar 
Aumento na concentração e rendimento dos alunos devido a uma alimentação 

equilibrada e nutritiva.  
Promoção da Saúde e Bem-Estar 
Redução de problemas de saúde relacionados à alimentação, como obesidade e 

deficiências nutricionais.  
Promoção de hábitos alimentares saudáveis entre os alunos. 
Equidade e Inclusão  
Garantia de acesso a refeições nutritivas para todos os alunos, independentemente 

da condição socioeconômica. 
Eficiência Logística e Gestão de Recursos 
Melhor gestão do armazenamento e distribuição dos alimentos, evitando 

desperdícios e garantindo a frescura dos produtos.  
Controle financeiro aprimorado com pagamentos distribuídos ao longo do tempo. 
Continuidade e Adaptação 
Garantia de um fornecimento contínuo de merenda escolar, mesmo em situações 
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emergenciais. 
Flexibilidade para ajustar as quantidades de alimentos entregues conforme as 

necessidades reais. 
13. DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
(Ref.: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, X) 

Para fins de melhorias quanto ao alcance do objetivo pretendido, os gêneros 
adquiridos serão recebidos e acondicionados de forma a manter a sua qualidade até que sejam 
efetivamente utilizados, quanto à forma correta de manuseio e armazenamento.  

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências no âmbito 
da Administração do município de Heliópolis/Ba, após a contratação a equipe de fiscalização 
deverá receber as orientações necessárias para o controle e acompanhamento da execução 
do contrato de acordo normas legais aplicáveis, conforme determina o inciso X do §1 ° do art. 
18 da Lei nº 14.133/2021. Mesmo assim será observado alguns cuidados na ora da 
contratação pretendida;  

• Definição do cardápio e estimativa de demanda, bem como identificação dos 
itens passíveis de serem adquiridos preferencialmente por meio de licitação precedida da 
modalidade Pregão na Forma Eletrônico para registro de preços, seja com recursos oriundos 
do FNDE, que seja saudável e boa qualidade. 

• Indicação, dentre esses demandantes, daquele que será o órgão gerenciador do 
Pregão Eletrônico SRP para a compra dos itens que farão parte da merenda escolar;  

• Confirmar a possibilidade de rescisão de contratos eventualmente 
preexistentes para o mesmo objeto, se for o caso. Analisar individualmente, em razão dos itens 
selecionados para compor o cardápio de toda a rede de ensino, a necessidade de realizar 
contratações acessórias, como a compra de embalagens para individualização / 
posicionamento de itens contratação de mão de obra para oferta dos alimentos aos alunos, 
etc. 
14. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
(Ref.: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, X) 

Importante a continuação dos trabalhos prestados para melhor andamento dos 
Setores. O presente Estudo Técnico Preliminar não identificou a necessidade de realizar 
contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios 
necessários para a aquisição/operacionalização dos serviços/fornecimento podem ser 
supridos com a contratação ora proposta. Visando uma distribuição higiênica dos produtos i-
natura para a merenda escolar aos estudantes, a aquisição de embalagens individuais que 
permita a entrega parcelada de alimentos, que, por razões de economicidade (ganhos com a 
redução de custos logísticos e de embalagem repassadas pelo fornecedor ao custo do 
produto), venham acondicionados em embalagens seguras. 
15. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 
(Ref.: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, XII) 

Os principais impactos ambientais dos gêneros adquiridos, podem estar associados 
tanto ao processo produtivo, como à geração de efluentes, ao próprio uso dos produtos ou 
mesmo à geração de resíduos de embalagem pós-uso.  

Os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas 
deverão atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção, em como as lei e 
Resoluções que orientam a produção sustentável dessas atividades.  
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Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. Que os 
bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com 
o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento.  

Geração de resíduos ambientais – Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos 

Descarte de Resíduos Sólidos – A contratada deverá orientar seus empregados quanto 
à forma ambientalmente adequada do descarte. Respeitar e fazer cumprir a legislação de 
proteção ao meio ambiente, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes.  

A Contratada deverá adotar práticas de Sustentabilidade Ambiental, conforme prevê a 
Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e legislação correlatas, 
naquilo que couber.  
16. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA AQUISIÇÃO: 

Conforme fundamentação acima exposta, especialmente no que tange à solução para 
a modalidade de contratação, esta Equipe de Planejamento, considerando as características 
do bem que demonstram a necessidade de contratações, conclui pela viabilidade da presente 
contratação, utilizando-se da modalidade licitatória pregão eletrônico, via Sistema Registro de 
Preço, a qual se enquadra nos termos do art. 6º, inciso XLV c/c inciso II, do art. 40, ambos da 
Lei n. 14.133/2021, além de ratificar a necessidade desta para o atendimento as demandas 
internas e princípios da Administração Pública, e convalidando os interesses da Prefeitura 
Municipal de Heliópolis, conforme inciso XIII, do art. 7º, da IN 40 de 22 de maio de 2020, da 
SEGES/ME 
17. DA CONCLUSÃO: 
(Ref.: Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, XIII) 

É fundamental para garantir a segurança alimentar dos alunos no ambiente escolar. 
A instituição de ensino é o lugar onde as crianças e os adolescentes são capazes de 
desenvolver conhecimentos e aprendizados essenciais ao longo do crescimento. A maioria 
desses estudantes passa boa parte da vida em uma sala de aula. Para os alunos em 
vulnerabilidade social, a merenda na escola é, muitas vezes, a única refeição do dia.    

O Programa Nacional de Segurança Alimentar (PNAE) é um programa do governo 
brasileiro que visa garantir a segurança alimentar por meio de ações de educação alimentar e 
nutricional para os estudantes de todas as redes públicas de ensino. O PNAE também contribui 
com o desenvolvimento escolar de aprendizagem e fomenta práticas de alimentação saudável.    

Portanto, é imprescindível que as instituições de ensino tenham um planejamento 
de uma refeição nutricional reforçada, a fim de que seja promovida a educação, saúde, o bem-
estar e a segurança alimentar de qualidade. 

Heliópolis-BA, 17 de fevereiro de 2025 
 
 
 

Eliuza Sousa Mendes  
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2025 

ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. INTRODUÇÃO: 
1.1. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na legislação federal 
e municipal correspondente, do Decreto Municipal nº 03, de 03 de janeiro de 2024, e no inciso 
XXIII do art. 6º da Lei 14.133/2021. 
2. DO OBJETO: 
2.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de gêneros alimentícios 
destinado a alimentação escolar do ano letivo de 2025 do município Heliópolis (BA), conforme 
condições e descrição prevista. 
3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E DOS PREÇOS REFERÊNCIA: 
3.1. Características e especificações do objeto da referida contratação. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

AÇÚCAR CRISTAL – de primeira 
qualidade. Obtido de cana de açúcar, 
com aspecto, cor, cheiro próprios, 
sabor doce, com teor de sacarose 
mínimo de 99%P/P e umidade máxima 
de 0,3%P/P, sem fermentação, isento 
de sujidades, parasitos, materiais 
terrosos e detritos animais ou vegetais.  
Embalado em sacos plásticos íntegros 
hermeticamente fechados contendo 
01 kg, acondicionados em fardos 
lacrados. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de 
lote, data de validade, quantidade do 
produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 meses a partir 
da data da entrega na unidade 
requisitante. 

KG 2367 R$ 4,39 R$ 
10.391,13 

2 

ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO DE 
MESA – 100% só stevia. Ingredientes: 
água, edulcorantes naturais 
glicosídeos de steviol, conservantes: 
benzoato de sódio e sorbato de 
potássio, acidulante: ácido cítrico. 
Sem aspartame, sem ciclamato, sem 
sacarina, sem acesulfame-k. Unidades 

Unidades 8 R$ 13,23 R$ 105,84 
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de no mínimo 80ml. Prazo de validade 
mínimo de 2 anos a partir da data de 
entrega. 

3 

ALHO – bulbo inteiro, nacional, boa 
qualidade, firme e intacto, sem lesões 
de origem física ou mecânica, 
perfurações e cortes, tamanho e 
coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvido, isento de sujidades, 
parasitos e larvas, acondicionado em 
sacos plásticos contendo 1 kg. 

KG 193 R$ 27,68 R$ 5.342,24 

4 

AMIDO DE MILHO – de 1° qualidade, 
produto amiláceo extraído do milho, pó 
branco fino e de fácil escoamento, não 
devendo estar empedrado e isento de 
sujidades. Embalagens de 200 gramas 
deverão conter externamente os dados 
de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de 
lote, data de validade, quantidade do 
produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 09 (nove) meses a 
partir da data da entrega na unidade. 

Unidades 512 R$ 5,88 R$ 3.010,56 

5 

ARROZ BRANCO – polido, tipo 1, arroz 
agulhinha, classe longo fino, produto 
isento de mofo, odores estranhos e 
substâncias nocivas a saúde. Pacote 
de 1 kg, embalagem plástica 
tranparente com rótulo contendo 
informações nutricionais, data de 
validade/lote. Prazo de validade de no 
mínimo 06 meses a partir da data de 
entrega. 

KG 1333 R$ 5,89 R$ 7.851,37 

6 

ARROZ INTEGRAL – características 
técnicas: classe: longo, fino, tipo I 
integral. O produto não deve 
apresentar mofo, substâncias nocivas, 
preparação final dietética inadequada 
(empapamento). Embalagem: deve 
estar intacta, acondicionada em 
pacotes de 1 kg, em polietileno, 
transparente, atóxico. Prazo de 
validade mínimo 12 meses a contar da 
data de entrega. 

KG 30 R$ 6,74 R$ 202,20 

7 ARROZ PARBOILIZADO – tipo 1, 
longo, constituídos de grãos inteiros, KG 3395 R$ 6,08 R$ 

20.641,60 
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com teor de umidade máxima 15%, 
isento de sujidades e materiais 
estranhos, embalagem de 1 kg em 
sacos plásticos transparentes e 
atóxicos, limpos não violados, 
resistentes que garantam a integridade 
do produto até o momento do consumo 
acondicionado em fardos lacrados. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informação nutricional, número do 
lote, data de validade, quantidade do 
produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 (seis) meses a 
partir da data de entrega na unidade 
requisitante. 

8 

AVEIA EM FLOCOS FINOS – De 
primeira qualidade, produto resultante 
da moagem de grãos de aveia após 
limpeza e classificação, isenta de 
sujidades, parasitas e larvas. 
Acondicionado em sacos plásticos 
atóxicos, apropriados e fechados. 
Embalagem de 200 gramas, contendo 
dados de identificação e procedência, 
informação nutricional sobre o 
produto, número de lote, data de 
fabricação e data de validade. 
Embalagem secundária em caixa de 
papelão vedada e sem danos 
mecânicos. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 09 
(nove) meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

Unidades 136 R$ 4,74 R$ 644,64 

9 

BATATA INGLESA – 1 kg, lavada, 
inteira, de colheita recente, livre de 
parasitos e larvas, sem umidade 
anormal, isenta de odor e sabor 
estranho. 

KG 1188 R$ 6,79 R$ 8.066,52 

10 

BISCOITO DE POLVILHO – o produto 
deverá estar de acordo com a NTA 02 e 
48 (Decreto 12.486/78) e Portaria 38 
de 13 de janeiro de 1998, ANVISA. 
Ingredientes mínimos: polvilho, 
gordura vegetal e sal. Poderá conter 

Pacotes 703 R$ 6,19 R$ 4.351,57 
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outros ingredientes, desde que 
aprovados pela legislação vigente e 
que não descaracterizem o produto, os 
quais deverão ser declarados. Sem 
gorduras trans e sem glúten. Não 
deverá conter leite e derivados, lactose 
e nenhum resíduo de leite. Aspecto: 
cor, odor, sabor e textura 
característicos. Embalagem primária: 
Pacote de 70 gramas. 

11 

BISCOITO DOCE, TIPO MAISENA – 
composição básica: farinha de trigo, 
gordura vegetal hidrogenada, água, sal, 
açúcar e demais substâncias 
permitidas. Sem lactose. 
Acondicionada em pacotes de 
polipropileno, atóxico, 
hermeticamente vedados com no 
mínimo 350g e embalados em caixa de 
papelão limpa, íntegra e resistente. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informação nutricional, número do 
lote, data de validade, quantidade do 
produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 meses a partir 
da data de entrega na unidade 
requisitante. 

Pacotes 2431 R$ 6,17 R$ 
14.999,27 

12 

BISCOITO DOCE, TIPO MARIA – 
composição básica: farinha de trigo, 
gordura vegetal hidrogenada, água, sal, 
açúcar e demais substâncias 
permitidas. Sem lactose. 
Acondicionada em pacotes de 
polipropileno, atóxico, 
hermeticamente vedados com no 
mínimo 350g e embalados em caixa de 
papelão limpa, íntegra e resistente. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informação nutricional, número do 
lote, data de validade, quantidade do 
produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 meses a partir 

Pacotes 604 R$ 5,99 R$ 3.617,96 
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da data de entrega na unidade 
requisitante. 

13 

BISCOITO DOCE, TIPO ROSQUINHA 
– sabor chocolate, coco ou leite. 
Embalagem dupla, contendo 400 
gramas, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de 
validade, peso líquido e de acordo com 
as Normas e/ou Resoluções vigentes 
da ANVISA/MS. Produzido a partir de 
matérias-primas sãs e limpas, sem 
corante, isenta de matéria terrosa, 
parasitas e detritos animais e vegetais. 
Aparência: massa bem assada, sem 
recheio, sem cobertura, não serão 
aceitos produtos murchos. Cor, cheiro 
e sabor próprios. Validade mínima de 
09 (nove) meses a contar da data de 
entrega. 

Pacotes 2620 R$ 4,12 R$ 
10.794,40 

14 

BISCOITO SALGADO INTEGRAL, 
TIPO CREAM CRACKER – deverá ser 
fabricado a partir de matérias-primas 
sãs e limpas, não devem estar mal 
assados ou com caracteres 
organolépticos anormais. Ingredientes: 
farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, gordura vegetal, fibra de 
trigo, açúcar, extrato de malte, sal, 
glicose, soro de leite, fermentos 
químicos: bicabornato de amônio, 
bicabornato de sódio e fosfato 
monocálcico, estabilizante lecitina de 
soja. Embalagem: devem estar 
condicionados em embalagem 
primária plástica, transparente, 
envoltos por embalagem secundária 
de polietileno metalizado, atóxico, 
resistente, lacrado, contendo 350g. 
Prazo de validade mínimo 10 meses a 
contar da data de entrega. 

Pacotes 30 R$ 6,46 R$ 193,80 

15 

BISCOITO SALGADO, TIPO CREAM 
CRACKER – composição básica: 
farinha de trigo, gordura vegetal 
hidrogenada, água, sal e demais 
substâncias permitidas. Sem lactose. 
Acondicionada em pacotes de 

Pacotes 7398 R$ 4,61 R$ 
34.104,78 
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polipropileno, atóxico, 
hermeticamente vedados com no 
mínimo 350g e embalados em caixa de 
papelão limpa, íntegra e resistente. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informação nutricional, número do 
lote, data de validade, quantidade do 
produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 meses a partir 
da data de entrega na unidade 
requisitante. 

16 

CAFÉ SOLÚVEL – Embalagem de 50 
gramas, tipo sache, contendo os dados 
de identificação e procedência, 
informações nutricionais sobre o 
produto, número de lote, data de 
fabricação e data de validade. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 09 (nove) meses a partir da 
data de entrega na unidade 
requisitante. 

Pacotes 4620 R$ 5,86 R$ 
27.073,20 

17 

CANELA EM PAU – procedentes de 
espécies vegetais genuínas, sãs e 
limpas. Aspecto da casca em forma de 
semitubo, coloração pardo-amarelo 
escuro ou marrom claro, cheiro e sabor 
característico. Embalagem de 10 
gramas, acondicionado em saco de 
polietileno, íntegro, atóxico, resistente, 
vedado hermeticamente e limpo. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência, número 
do lote, data de fabricação, data de 
validade e quantidade do produto. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 12 (doze) meses a partir da 
data de entrega na unidade 
requisitante. 

Pacotes 57 R$ 4,71 R$ 268,47 

18 

CANJICA DE MILHO – classe amarela 
despelículada, tipo 1, contendo 80% 
de grãos inteiros, preparados com 
matérias sãs, limpas, isentas de 
materiais terrosos, parasitos e de 

Pacotes 545 R$ 3,06 R$ 1.667,70 
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detritos animais e/ou vegetais. 
Embalagem de 500 gramas, 
acondicionada primariamente em 
plástico atóxico, transparente 
contendo externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número do 
lote, data de fabricação, data de 
validade, quantidade do produto e 
número do registro. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 09 
meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante. 

19 

CARNE BOVINA, MÚSCULO – corte 
músculo, magro, congelada livre de 
gordura, livre de sebos, aponevroses, 
ossos, cartilagens e pelos. Isento de 
aditivos ou substâncias estranhas que 
sejam impróprias ao consumo e que 
alterem suas características naturais 
(físicas, químicas e organolépticas). 
Deverá ser acondicionada em 
embalagem primária constituída de 
plástico atóxico transparente, isenta 
de sujidades e ou ação de 
microrganismos. Embalagens 
rotuladas, constando obrigatoriamente 
carimbos do SIF, SIE ou SIM, com 
identificação do produto, com 
especificação de peso, validade, 
produto e marca/procedência. 
Validade a vencer de no mínimo 6 
meses contados a partir da entrega. 

KG 1071 R$ 30,15 R$ 
32.290,65 

20 

CARNE BOVINA MOÍDA – no corte 
músculo, congelada, embalada a 
vácuo em embalagem plástica flexível, 
atóxica, resistente, transparente, 
pacotes com 500 gramas. Livre de 
gordura, livre de sebos, aponevroses, 
ossos, cartilagens e pelos. Embalagens 
rotuladas, constando obrigatoriamente 
carimbos do SIF, SIE ou SIM, com 
identificação do produto. Isento de 
aditivos ou substâncias estranhas que 
sejam impróprias ao consumo e que 
alterem suas características naturais 

Pacotes 3192 R$ 9,66 R$ 
30.834,72 
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(físicas, químicas e organolépticas). 
Validade mínima de 6 meses a partir da 
data de entrega. 

21 

CARNE BOVINA, TIPO ACÉM – de 1ª 
qualidade, limpa e magra, congelada (à 
-18ºC), sem sebo, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios. Embalagem de 
01 quilo, transparente bem lacrada 
com denominação do nome do 
produto, fabricante, endereço, registro 
no Ministério da Agricultura (SIF, IMA 
ou SIM), data de fabricação e validade. 
O produto deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega na unidade 
requisitante. 

KG 202 R$ 27,93 R$ 5.641,86 

22 

CHARQUE BOVINO DIANTEIRO – 
constituída de carne bovina dianteira 
de boa qualidade, salgada, curada e 
seca, de consistência firme, com cor, 
cheiro e sabor próprios, isenta de 
sujidades, parasitas e materiais 
estranhos, embalada a vácuo, em 
sacos plásticos transparentes e 
atóxicos, limpos, não violados, 
resistentes, que garantam a 
integridade do produto até o momento 
do consumo, embalados em caixa de 
papelão limpa, íntegra e resistente. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência, com o 
número do registro do Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e o carimbo de 
inspeção do SIF, número do lote, data 
de validade e quantidade do produto. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 03 (três) meses a partir da 
data de entrega na unidade 
requisitante. Embalagem de 500 
gramas. 

Pacotes 518 R$ 19,59 R$ 
10.147,62 

23 

CHOCOLATE EM PÓ SOLÚVEL 70% 
CACAU – ingredientes: cacau em pó 
solúvel e açúcar. Sem glúten. 
Embalagem com informações 
nutricionais, lista de ingredientes, 

Unidades 470 R$ 11,97 R$ 5.625,90 
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marca do produto, data de validade e 
lote. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 meses a partir 
da data de entrega na unidade 
requisitante. Embalagem com 200g. 

24 

COCO RALADO – produto obtido do 
fruto do coqueiro por processo 
tecnológico adequado e separado 
parcialmente da emulsão óleo/água 
por processo mecânico. Embalagem 
primária aluminizada de 100 gramas 
com identificação do produto, dos 
ingredientes, informações nutricionais, 
marca do fabricante e informações do 
mesmo, prazo de validade, peso 
líquido e rotulagem de acordo com a 
legislação. Não poderá apresentar 
cheiro alterado, cor ou rançoso. 

Pacotes 1716 R$ 3,61 R$ 6.194,76 

25 

CRAVO-DA-ÍNDIA – acondicionado 
em embalagem de polietileno atóxico 
transparente, contendo 30g, com 
identificação na embalagem (rótulo) 
dos ingredientes, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material 
estranho. Validade mínima de 06 (seis) 
meses a contar da data de entrega. 

Pacotes 586 R$ 3,21 R$ 1.881,06 

26 

CREME DE MILHO (FUBÁ) – 
enriquecido com ferro e acido fólico, 
produto submetido a processo de 
maceração, secagem, moagem, 
peneiração e laminação, com 
procedência de grãos sãos, limpos, 
isentos de impurezas, mofo ou bolores, 
odores estranhos. Embalagem de 500 
gramas, plástica, atóxica, resistente, 
incolor, termosselada, contendo 
externamente os dados de 
identificação e procedência, número 
do lote, data de fabricação, data de 
validade, quantidade do produto e 
informações nutricionais. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 
09 (nove) meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

Pacotes 455 R$ 2,62 R$ 1.192,10 
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27 

EXTRATO DE TOMATE – simples e 
concentrado, elaborado com frutos 
sadios, limpos e sem sementes. Isento 
de fermentações. Deve apresentar cor, 
sabor, odor característico e 
consistência pastosa. Embalagem de 
sache de 340 gramas, acondicionados 
secundariamente em caixa de papelão 
limpa, integra, resistente, reforçada e 
lacrada. A embalagem primaria deverá 
conter os dados de identificação e 
procedência, número do lote, data de 
fabricação, data de validade, 
quantidade do produto, número de 
registro e informações nutricionais. O 
produto deverá apresentar validade 
mínima de 12 (doze) meses a partir da 
entrega na unidade requisitante. 

Unidades 988 R$ 2,68 R$ 2.647,84 

28 

FLOCOS DE MILHO – pré-cozido 
cozido, tipo flocão, amarelo, com 
aspecto, cor, cheiro e sabor próprios 
com ausência de umidade, 
fermentação, ranço, isento de 
sujidades, parasitos e larvas. 
Embalagem de 500g, sacos plásticos 
transparentes e atóxicos, tampos não 
violados, resistentes que garantam a 
integridade do produto até o momento 
do consumo, acondicionado em fardos 
lacrados. A embalagem de 500 
gramas, deverá conter externamente 
os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, 
nº do lote, data de validade, 
quantidade do produto. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 
09 (nove) meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

Pacotes 8009 R$ 2,39 R$ 
19.141,51 

29 

FRANGO, COXA E SOBRECOXA – 
cortes de frango congelados da coxa e 
sobrecoxa, de primeira qualidade. 
Embalagem em filme PVC 
transparente ou saco plástico 
transparente (tipo envelopado), 
contendo identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade, 

KG 789 R$ 13,81 R$ 
10.896,09 
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marcas e carimbos oficiais, de acordo 
com as Portarias do Ministério da 
Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 
e n.145 de 22/04/98, da Resolução da 
ANVISA n.105 de 19/05/99, e 
Resolução RDC n. 13 de 02/01/2001. 

30 

FRANGO, PEITO – desossado, 
congelado, não temperado, de primeira 
qualidade, isento de aditivos ou 
substâncias estranhas que sejam 
impróprias ao consumo e que alterem 
suas características naturais (físicas, 
químicas e organolépticas). Deverá ser 
acondicionado em embalagem 
primária constituída de plástico 
atóxico transparente, isenta de 
sujidades e ou ação de 
microrganismos. Embalagens 
rotuladas, constando obrigatoriamente 
carimbos do SIF, SIE ou SIM, com 
identificação do produto, com 
especificação de peso, validade, 
produto e marca/procedência. 
Validade a vencer de no mínimo 6 
meses contados a partir da entrega. 

KG 6274 R$ 19,59 R$ 
122.907,66 

31 

IOGURTE SABOR MORANGO – em 
embalagem de 1 litro, simples, 
elaborado a partir de leite, açúcar, 
fermentos lácteos, polpa de frutas, 
estabilizante, acidulante, conservante, 
conservado entre 1 a 10 graus 
centigrados, validade mínima de 24 
dias a contar da data da entrega, 
acondicionado em embalagem 
apropriada, e suas condições deverão 
estar de acordo com a resolução 
273/05 da ANVISA/MS. 

Litros 4236 R$ 9,68 R$ 
41.004,48 

32 

LEITE 0 (ZERO) LACTOSE – leite UHT 
semidesnatado para dietas com 
restrição de lactose. Ingredientes: leite 
semidesnatado, enzima lactase e 
estabilizantes. Embalagem tetrapak de 
1 litro, e registro no Ministério da 
Agricultura. 

Litros 631 R$ 7,26 R$ 4.581,06 

33 LEITE DE SOJA INTEGRAL UHT – 
embalagem longa vida (tetrapack – Litros 63 R$ 7,23 R$ 455,49 
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frasco), contendo 1L. A embalagem 
deverá conter externamente os dados 
de identificação, procedência, 
informação nutricional, número de 
lote, data de validade, quantidade do 
produto, número de registro no 
Ministério da Agricultura SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção. Prazo de 
validade mínimo de 4 meses a contar 
da data da entrega. 

34 

LEITE DE COCO – natural, 
concentrado, pasteurizado, 
homogeneizado. Aspecto de emulsão 
líquida espessa, translúcida, de 
coloração branco-leitosa, cheiro e 
sabor próprio. Deve estar isento de 
sujidades, parasitos, larvas e 
substâncias estranhas à sua 
composição. Acondicionado em 
embalagem tipo pet de 500ml. A 
embalagem deverá conter 
externamente os dados de 
identificação e procedência, número 
do lote, data de fabricação, data de 
validade, quantidade do produto e 
informações nutricionais. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 
09 (nove) meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

Unidades 987 R$ 4,06 R$ 4.007,22 

35 

LEITE EM PÓ DESNATADO – obtido 
por desidratação do leite de vaca 
integral e apto para a alimentação 
humana. Não deve apresentar cor 
alaranjada ou amarelo forte, manchas 
escuras ou esverdeadas (mofo). 
Devendo ter boa solubilidade. 
Embalado em pacotes plásticos 
aluminizados, limpos não violados, 
resistentes, que garantam a 
integridade do produto até o momento 
do consumo. Embalagem com 200 
gramas. Acondicionados 
secundariamente em fardo lacrado, 
limpo, íntegro e resistente. A 
embalagem deverá conter os dados de 
identificação e procedência, número 

Pacotes 24 R$ 8,80 R$ 211,20 
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do lote, data de fabricação, data de 
validade, quantidade do produto, 
informações nutricionais. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 
09 (nove) meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

36 

LEITE EM PÓ INTEGRAL – obtido por 
desidratação do leite de vaca integral e 
apto para a alimentação humana. Não 
deve apresentar cor alaranjada ou 
amarelo forte, manchas escuras ou 
esverdeadas (mofo). Devendo ter boa 
solubilidade. Embalado em pacotes 
plásticos aluminizados, limpos não 
violados, resistentes, que garantam a 
integridade do produto até o momento 
do consumo. Embalagem com 200 
gramas. Acondicionados 
secundariamente em fardo lacrado, 
limpo, íntegro e resistente. A 
embalagem deverá conter os dados de 
identificação e procedência, número 
do lote, data de fabricação, data de 
validade, quantidade do produto, 
informações nutricionais. O produto 
deverá apresentar validade mínima de 
09 (nove) meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

Pacotes 22448 R$ 8,85 R$ 
198.664,80 

37 

MACARRÃO ESPAGUETE – massa 
com ovos, fino, tipo espaguete, com 
500 gramas, embalagem plástica 
transparente, isento de qualquer 
substância estranha ou nociva, prazo 
mínimo de validade de 06 meses a 
partir da data de entrega. 

Pacotes 1700 R$ 3,97 R$ 6.749,00 

38 

MACARRÃO PARAFUSO – massa 
com ovos, tipo parafuso, com 500 
gramas, embalagem plástica 
transparente, isento de qualquer 
substância estranha ou nociva, prazo 
mínimo de validade de 06 meses a 
partir da data de entrega. 

Pacotes 465 R$ 4,54 R$ 2.111,10 

39 

MANTEIGA COM SAL – de primeira 
qualidade. Ingrediente obrigatório: 
creme de leite pasteurizado obtido a 
partir do leite de vaca. Consistência 

Unidades 22 R$ 10,94 R$ 240,68 
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sólida, pastosa à temperatura de 
200°C, textura lisa e uniforme, sem 
manchas ou pontos de coloração, 
sabor suave, característico, sem odor e 
sabor estranho. Embalagem: 500 
gramas. 

40 

MARGARINA VEGETAL COM SAL – 
isenta de ranço e mofos. Embalagens 
plástica, atóxica, não violada, 
contendo dados do produto: 
identificação, procedência, 
ingredientes, informações nutricionais, 
lote, gramatura, datas de fabricação e 
vencimento. Validade mínima de 6 
(seis) meses a contar da data de 
entrega do produto. Pote de 500 
gramas. 

Unidades 31 R$ 7,93 R$ 245,83 

41 

MILHO, TIPO ALHO – apropriado para 
pipoca. Embalagem com 500g, com 
dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade que na 
data da entrega não será menor a 06 
(seis) meses. 

Pacotes 281 R$ 4,29 R$ 1.205,49 

42 

ÓLEO DE SOJA – refinado, tipo 1. 
Aspecto límpido com cor e 
consistência características. 
Embalagem plástica, atóxica, 
transparente e não violada, contendo 
dados do produto: identificação, 
procedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, 
gramatura, datas de fabricação e 
vencimento. Validade mínima de 6 
(seis) meses a partir da data de entrega 
do produto. Frasco com 900 ml. 

Unidades 799 R$ 9,87 R$ 7.886,13 

43 

OVOS DE GALINHA – tipo "grande", 
classe "A". Produto fresco de ave 
galinácea, tipo grande, integro, sem 
manchas ou sujidades, cor, odor ou 
sabor anormais; acondicionados em 
embalagem em dúzia (12 unidades), 
em caixa de papelão. Proveniente de 
avicultor com inspeção oficial. 
devendo atender às exigências do 
Regulamento interno de inspeção de 

Dúzias 4241 R$ 10,29 R$ 
43.639,89 
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Produtos de Origem Animal 
RISPOA/MA Resolução n° 05 de 
05/7/91 CIPOA/MA. Prazo de validade 
mínima de 30 dias da data de 
recebimento. 

44 

PÃO DE FORMA – massa leve, com 
casca, fatiado. Acondicionado em 
pacotes com aproximadamente 400 
gramas. Embalagem com 
aproximadamente 16 fatias, sem leite. 
A embalagem deverá conter nome do 
produto, informação nutricional, com 
data de fabricação recente e validade 
do produto. 

Pacotes 361 R$ 8,54 R$ 3.082,94 

45 

PÃO, TIPO DOCE – produto 
fermentado, preparado 
obrigatoriamente com farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, 
sal, açúcar, água e recheio doce. Deve 
ter peso líquido de 50 gramas cada 
unidade, acondicionado em saco 
plástico atóxico, transparente, 
resistente, fechado, com peso líquido 
de 01 quilo, contendo dados do 
fabricante, data de fabricação e 
validade. Fabricado com matérias-
primas de primeira qualidade, isentas 
de matéria terrosa, parasitas e em 
perfeito estado de conservação. As 
características gerais do produto 
deverão atender a Resolução RDC nº 
263, de 22/09/2005 e demais normas e 
legislações sanitárias. Validade 
mínima de 15 dias a partir da data de 
entrega. 

KG 92 R$ 12,14 R$ 1.116,88 

46 

PÃO, TIPO, HOT DOG – ingredientes: 
farinha de trigo, fermento biológico, 
água, açúcar e sal. As características 
gerais do produto deverão atender a 
legislação sanitária vigente, sem sinais 
de mofo, ter aspecto, cor, sabor, cheiro 
e textura característicos de produto 
novo. Embalagem: transparente, 
incolor, resistente, contendo 500 g de 
peso líquido, respeitando a legislação 

Pacotes 3553 R$ 5,29 R$ 
18.795,37 
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vigente. Validade mínima de 15 dias a 
partir da data de entrega. 

47 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA – 
clara, integral, isento de gorduras trans, 
sem adição de corante ou caramelo, 
acondicionada em embalagem de 400 
gramas. Embalagem primária de 
plástico atóxico transparente, com 
respectiva informação nutricional, data 
de fabricação, data de validade, 
número de lote e número de registro e 
com embalagem secundária de caixa 
de papel resistente. Prazo de validade 
mínimo: 10 (dez) meses a partir da data 
do recebimento do produto. 

Pacotes 306 R$ 5,55 R$ 1.698,30 

48 

SAL IODADO – refinado, pacotes de 01 
kg, embalagem plástica, isento de 
mofo, umidade, odores estranhos ou 
qualquer substância nociva, prazo 
mínimo de validade de 06 meses a 
partir da data de entrega. 

KG 323 R$ 0,95 R$ 306,85 

49 

SARDINHA MOLHO DE TOMATE EM 
CONSERVA – embalagem primária de 
folha de flandres, sem apresentar 
qualquer dado mecânico ou químico. 
Com embalagem de 125 gramas peso 
líquido e contendo as respectivas 
informações em sua parte externa: 
informações nutricionais, data de 
fabricação, data de validade, número 
de lote, quantidade e número de 
registro. Embalagem secundária: caixa 
de papel resistente. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 12 
(doze) meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

Unidades 2300 R$ 5,19 R$ 
11.937,00 

50 

VINAGRE BRANCO DE ÁLCOOL – 
composto por fermentado acético de 
álcool potável, conservante e água. 
Deve apresentar aspecto líquido, 
límpido, incolor, isento de partículas 
suspensas, com odor acético, 
característico de vinagre com acidez 
4%. Embalagem de 500ml, deve estar 
intacta, acondicionada em garrafas 
plásticas resistentes. Prazo de 

Unidades 609 R$ 2,00 R$ 1.218,00 



  
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça Jose Dantas de Souza, nº 02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 

69 

validade mínimo de 06 meses a partir 
da data de entrega, a rotulagem deve 
conter no mínimo as seguintes 
informações: nome e/ou marca, 
ingredientes, data de validade, lote e 
informações nutricionais. 

3.2. Valor total estimado da Contratação: R$ 751.886,73 (Setecentos e cinquenta e um mil, 
oitocentos e oitenta e seis reais e setenta e três centavos). 
3.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  
3.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período, contados do registro da ata de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. (Fornecimento contínuo, necessidade permanente).  
3.5. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que sua 
interrupção pode comprometer a continuidade das atividades das Unidade de Ensino, sendo a 
vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.  
3.6. Os produtos têm natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
3.7. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, para REGISTRO 
DE PREÇOS, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos 
dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  
3.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação 
3.9. Os gêneros alimentícios deverão ser de boa qualidade, garantindo o seu pleno uso e a 
substituição dos itens que não atenderem as exigências.  
3.10. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante neste Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
3.11. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas no Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Considerando que o PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar é o mais antigo 
programa social do Governo Federal na área da Educação e repassa recursos para alimentar 
estudantes de toda a educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 
educação de jovens e adultos) matriculados em escolas públicas e filantrópicas durante os 200 
dias do ano letivo (calendário escolar 2024).  
4.2. Considerando o intuito de atender as necessidades nutricionais dos alunos durante sua 
permanência em sala de aula, contribuindo para o crescimento, o desenvolvimento, a 
aprendizagem e o rendimento escolar dos estudantes, bem como promover a formação de 
hábitos alimentares saudáveis.  
4.3. Considerando que a presente aquisição visa ainda o fornecimento de alimentos variados e 
seguros, que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos 
matriculados nas Unidades de Ensino do Município de Heliópolis, garantindo melhoria do 
rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde 
àqueles que necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade social, com acesso 
igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.  
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4.4. Considerando a relevância da aquisição dos gêneros alimentícios, tanto os perecíveis 
quanto os não perecíveis, tendo em vista que a falha ou a descontinuidade do seu fornecimento 
gerará consequências negativas que poderão implicar no desempenho dos alunos em suas 
atividades educacionais.  
4.5. Considerando ainda, que O fornecimento de alimentação escolar é um direito 
constitucional de todos os alunos matriculados na Rede Municipal de Ensino durante todos os 
dias letivos, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, trata a alimentação escolar 
como responsabilidade do Estado, em colaboração com o poder público local. Essa premissa 
também é destacada no artigo 1 da Resolução nº 26/2013 do FNDE, que estabelece: "A 
alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado, e será 
promovida e incentivada, com vista ao atendimento dos princípios e das diretrizes 
estabelecidas nesta Resolução" e deve estar em conformidade com as legislações pertinentes 
ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).  
4.6. Considerando também que o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um eixo 
fundamental para a garantia da Segurança Alimentar e Nutricional no país, oferecendo uma 
alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados seguros, que 
respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis; desenvolvimento de 
ações de educação alimentar e nutricional; o direito à alimentação escolar, visando a garantir 
segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as 
diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que necessitem de 
atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social.  
4.7. Diante disso, a merenda escolar desempenha um papel crucial para muitos alunos que 
podem enfrentar situações de insegurança alimentar em casa, garantindo pelo menos uma 
refeição balanceada ao longo do dia, ao garantir uma alimentação de qualidade, o PNAE 
contribui para a inclusão social, minimizando desigualdades e proporcionando condições 
iguais de acesso à educação.  
4.8. Assim, a contratação acima está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas 
e informações complementares que a acompanham, atendendo a um quantitativo aproximado 
de 2.450 (dois mil quatrocentos e cinquenta) alunos provisionados de matriculas na rede 
municipal.  
4.9. A contratação em apreço justifica-se ainda, em razão da aproximação da vigência do 
contrato e da Ata de Registro de Preços se encontrar vencida, sendo imprescindíveis a 
aquisição dos referidos produtos para continuidade das atividades desenvolvidas por esta 
municipalidade e início do ano letivo da rede municipal de ensino.  
4.10. Por fim, é importante ressaltar que o parcelamento do fornecimento é devido a 
indisponibilidade de armazenamento insuficiente nas instalações dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, bem como pela perecibilidade do objeto.  
4.11. Nesse âmbito soma-se um conjunto de fatores que levam a uma educação de qualidade, 
dentre os quais destaca - se principalmente oferecer uma merenda escolar de qualidade. A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS/SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  
4.12. Portanto, torna-se indispensável à aquisição de tais produtos alimentícios para suprir as 
demandas da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE HELIOPOLIS/BA.  
4.13. O presente Termo de Referência tem por objetivo informar o quantitativo necessário e a 
caracterização das especificações técnicas dos serviços a serem ofertados, assim como 
estabelecer prazo, local de entrega e forma do fornecimento dos produtos. 
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Trata-se da prestação de serviço comum, de fornecimento de gêneros alimentícios, a ser 
contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. O 
fornecimento deverá atender às escolas municipais da Prefeitura Municipal de Heliópolis/BA.  
6.2. Requisitos Legais:  
6.2.1. O objeto deste Termo de Referência se enquadra como fornecimento de gêneros 
alimentícios, cabendo à licitação, na modalidade Pregão, para Ata de Registro de Preços, na 
forma eletrônica, do tipo, menor preço unitário oferecido, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 de 
abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  
6.3. Requisitos de Sustentabilidade:  
6.3.1. Alguns possíveis impactos ambientais da aquisição de vitaminas, minerais e 
suplementos, e soluções para mitigá-los, são:  
6.3.1.1. Embalagens plásticas: grande quantidade de embalagens plásticas pode gerar 
resíduos. Soluções: priorizar fornecedores que adotem embalagens recicláveis ou retornáveis, 
com menos plástico; incentivar clientes a devolverem embalagens vazias. 
6.3.1.2. Emissões de transporte: transporte dos produtos gera emissões de gases de efeito 
estufa. Soluções: priorizar fornecedores locais para reduzir distâncias; quando possível, 
comprar a granel em vez de embalado individualmente. Uso de recursos naturais: extração de 
minerais pode impactar áreas de produção. Soluções: certificar-se que fornecedores cumprem 
normas ambientais e sociais na extração; priorizar insumos de fontes renováveis ou recicladas.  
6.3.1.3. Resíduos de produção: processos industrializados geram resíduos. Soluções: exigir 
que fornecedores adotem sistemas de tratamento e reuso de resíduos; comprar de empresas 
com certificações ambientais.  
6.3.1.4. Armazenamento e distribuição: demanda energia e pode gerar emissões/resíduos. 
Soluções: armazenar de forma organizada e eficiente para evitar desperdícios; distribuir de 
forma otimizada para reduzir viagens. 
6.4. Requisitos Técnicos: 
6.4.1. Todo produto cotado de origem animal, deverá conter o selo do SIF, SIE ou SIM.  
6.4.2. Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazamento ou qualquer outro 
defeito que possa comprometer a qualidade do produto.  
6.4.3. Os produtos que foram submetidos a algum tipo de processamento, deverão estar 
embalados e rotulados.  
6.4.4. A rotulagem dos produtos, inclusive a nutricional, deverá seguir a legislação específica 
em vigor.  
6.4.5. A proponente vencedora é responsável pela qualidade físico-química e sanitária dos 
produtos ofertados. 
6.4.6. No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas 
quantidades, qualidade e medidas especificadas neste Termo, bem como os produtos de 
origem animal no qual 
deverão conter o selo do SIF, SIE ou SIM.  
6.4.7. No caso de alteração dos produtos, após a entrega dos mesmos, a proponente 
vencedora deverá fazer a reposição dos mesmos, salvo nos casos em que sua causa seja, 
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comprovadamente, por motivos de acondicionamento realizado pela Secretaria de Educação 
deste município.  
6.4.8. O prazo de validade dos produtos deverá seguir as recomendações da especificação dos 
itens ou, no mínimo, ser de 03 (três) meses a contar da data de fabricação que não deverá ser 
superior a 30 (trinta) dias da data de entrega para os itens não especificados.  
6.4.9. A proponente deverá constar em sua proposta a marca das mercadorias propostas e 
seguir, rigorosamente, as especificações constantes na Tabela de Itens deste Termo. 
6.5. Requisitos da Contratação:  
6.5.1. Possuir certidões válidas, conforme o §4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021.  
6.5.2. Para habilitação, a Contratada deverá cumprir o disposto no art. 62 da Lei nº 
14.133/2021.  
6.5.3. Atender às solicitações nos prazos estipulados em Contrato.  
6.5.4. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento do objeto da contratação, tais 
como impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e deverá 
apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Fiscal do Contrato.  
6.5.5. Manter durante toda a vigência do Contrato as condições que ensejaram a sua 
habilitação na licitação e contratação.  
6.5.6. A Contratada deverá realizar a aquisição dos alimentos sempre zelando pela qualidade 
do produto.  
6.5.7. Executar o fornecimento dos alimentos, com rapidez e eficiência.  
6.5.8. Cumprir o objeto do Contrato de acordo com as normas que regulamentam o objeto da 
contratação  
6.5.9. Subcontratação  
6.5.9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. Não se admite a exigência de 
subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de 
serviços acessórios.  
6.5.10. Garantia da contratação  
6.5.10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
7. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS PARA A SUA EXECUÇÃO: 
7.1 Das Especificações do fornecimento  
7.1.1. O fornecimento dos gêneros alimentícios se dará de forma parcelada, através de 
atendimento imediato, mediante apresentação de requisição de fornecimento (nota ou recibo 
personalizado com a logomarca da licitante Contratada) devidamente assinada pelo titular da 
Secretaria requerente.  
7.1.2. Os produtos relacionados neste Termo de Referência deverão ser entregues no 
almoxarifado central da merenda escolar, podendo ocorrer a necessidade de entrega 
diretamente nas escolas, sendo na zona rural ou urbana, de Segunda-feira a Sexta-feira, no 
horário das 07h30min às 17h00min.  
7.1.3. Prazo de entrega do(s) produtos(s) relacionado será de 1 (um) dia útil, a contar do 
recebimento por parte da CONTRATADA do pedido de fornecimento, AFM, ou com nota de 
empenho assinada pelo Setor de compras.  
7.1.4. A validade de cada alimento deverá obedecer ao exigido na descrição dos itens. Para 
garantir que os alimentos estejam apropriados para o consumo humano. Caso não tenha o 
prazo mínimo de validade especificado na descrição, o prazo mínimo deverá ser de 12 meses.  
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7.1.5. Os gêneros que não respeitar as especificações solicitadas, que apresentarem prazo de 
validade inferior ao solicitado, má qualidade (total ou parcial), deverão ser substituídos por 
outros, respeitando as especificações técnicas trazidas no Termo de Referência, observando-
se os prazos mínimos de validade especificados no Termo de Referência. Os gastos 
decorrentes da troca serão arcados exclusivamente pela CONTRATADA. 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.  
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
8.6.1.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
8.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração:  
8.7.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º).  
8.7.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   
8.7.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
8.7.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
8.7.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual: 
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Gestor do Contrato 
8.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  
8.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
8.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
8.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
8.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.   
8.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração.  
8.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
9.1. O RECEBIMENTO se efetivará nos seguintes termos:  
9.1.2. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa 
credenciada pela CONTRATANTE;  
9.1.3. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação 
da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições 
estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo Fiscal da 
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade;  
9.1.4. O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 
especificações deste Termo será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 
obrigando-se o vencedor a substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem 
ônus para a CONTRATANTE, sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo da 
entrega.  
9.1.5. Deverá constar tanto do recibo (provisoriamente) como do Termo de Recebimento 
Definitivo a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou 
digitação, indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do 
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recebimento, a especificação qualitativa e quantitativa do (s) item (ns) recebido e o local do 
recebimento.  
9.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante 
vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual.  
9.1.7. A CONTRATADA deverá realizar ENTREGA do objeto de acordo com as especificações e 
obedecendo rigorosamente as condições descritas neste instrumento.  
9.2. Liquidação  
9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 
05 (cinco) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  
9.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
9.2.3.1. O prazo de validade;  
9.2.3.2. A data da emissão;  
9.2.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
9.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  
9.2.3.5. O valor a pagar; e  
9.2.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
9.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante;  
9.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021. - Certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista.  
9.2.6. A Administração pode realizar consulta ao SICAF para:  
9.2.6.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
9.2.6.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.  
9.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante.  
9.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  
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9.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
9.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.  
9.2.11. O pagamento descrito neste item deverá ser efetuado em parcela única. A Prefeitura 
Municipal de Heliópolis/BA, por ocasião do pagamento, fará as retenções e recolhimentos 
fiscais determinados pela legislação tributária, exceto se a empresa for optante do SIMPLES, o 
que deverá comprovar.  
9.3. Prazo de pagamento  
9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior;  
9.4. Forma de pagamento  
9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado.  
9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
9.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.  
9.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
10.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM.  
10.3. Forma de fornecimento 
10.3.1. O fornecimento do objeto será parcelado/continuado. 
10.4. Exigências de habilitação 
10.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos 
10.5. Habilitação jurídica 
10.5.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
10.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  
10.5.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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10.5.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
10.5.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 
10.5.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
10.5.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
10.5.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 
10.5.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 
de 2021. 
10.5.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
10.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
10.7. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
10.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
10.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
10.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
10.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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10.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.7.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
10.7.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.. 
10.8. Qualificação Econômico-Financeira 
10.8.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples;  
10.8.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
10.8.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;  
10.8.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um);  
10.8.5. Empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
10.8.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  
10.8.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
10.8.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
10.8.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor.  
10.8.10. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida 
dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão de entrega e abertura 
dos envelopes de habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo 
de validade constante no documento. (Lei nº 14.133, de2021, art. 69, caput, inciso II);  
10.8.11. Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial 
se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação 
pelo juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a 
aptidão econômica e financeira para o certame. 
10.9. Qualificação Técnica 
10.9.1. Apresentação de no mínimo 02 (dois) Atestado (s) de Capacidade Técnica, que 
comprove a empresa licitante ter executado a qualquer tempo o objeto ora licitado, igual ou 
similar, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, em 
quantidade igual ou superior a 5% (cinco por cento) do quantitativo estabelecido no item ou 
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itens. No referido atestado deverá constar no mínimo: razão social, C.N.P.J., endereço e 
contato do órgão emissor, nome completo e C.P.F. da pessoa que o emitiu.  
10.9.2. No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a razão 
social/CNPJ/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu.  
10.9.3. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou 
pelo próprio concorrente.  
10.9.4. Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, da Lei 14.133/21.  
10.9.5. O critério de compatibilidade do atestado técnico apresentado mencionado, será de 
acordo com a quantidade de itens que a empresa participante desta licitação, tiver interesse. 
Devendo o mesmo ser compatível com a natureza dos itens constantes no Termo de Referência 
em sua proposta comercial sob pena de inabilitação.  
10.9.6. No atestado deverá constar a quantidade contratada ou executada de forma que seja 
possível aferir o percentual solicitado nesta licitação, que é de no mínimo 1% (um por cento) 
do quantitativo. Ressaltando que podem ser somados mais de um atestado para alcançar esse 
quantitativo.  
10.9.7. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica 
apresentados.  
10.9.8. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem 
qualquer outro em desacordo com as exigências do edital.  
10.9.9. A licitante deverá fornecer informações detalhadas do produto, e /ou catálogo técnico 
complementar do produto cotado, quando solicitado pela Contratante, responsável pelo 
parecer técnico, dentro do prazo que for determinado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, 
sob pena de desclassificação.  
10.9.10. Caso o atestado não contenha a especificação dos produtos, quantidades, valores 
e/ou prazos de fornecimento, deverá estar acompanhado de contrato de fornecimento ou outro 
documento equivalente (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, 
notas fiscais etc.).  
10.9.11. Apresentar Licença de Funcionamento emitido pela Vigilância Sanitária do Município 
de Heliópolis para empresas sediadas nesta cidade – ou pelo Município relativa à sede ou 
domicílio da empresa ou ainda pela Vigilância Sanitária do Estado do licitante, em plena 
validade. Conforme a Lei Federal Nº 6.437/77. (Art. 10, Inciso IV 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 751.886,73 (Setecentos e cinquenta e 
um mil, oitocentos e oitenta e seis reais e setenta e três centavos), conforme custos 
unitários constantes na tabela.  
11.2. O custo estimado total da contratação se baseia em 12 (doze) meses, conforme Estudo 
Técnico Preliminar.  
11.3. Os Preços Unitários de Referência dos Gêneros alimentícios, utilizados na tabela, 
correspondem à pesquisa no Banco de Preços, sendo escolhido para compor o preço de 
referência o menor preço unitário obtido entre as cotações.  
11.4. Os preços, poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 
estabelecidos pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.  
11.5. A estimativa do valor a ser contratado tem como referência o consumo previsto nos 
últimos 12 (doze) meses, bem como os preços praticados no mercado local conforme cotação 
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no Banco de Preços, sendo escolhido para compor o preço de referência o menor preço unitário 
obtido entre as cotações. 
12. DA AMOSTRA E DA PROVA DE QUALIADE DO PRODUTO – (Art. 41, II, e Art. 42, I e II, 
da Lei 14.133/21) 
12.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, a licitante declarada vencedor (a) em 
primeiro colocado, após a etapa final de lances, deverá encaminhar as amostras de todos os 
itens (01 ao 50), que sagrou-se vencedor(a) em primeiro.  
12.2. lugar, devidamente acompanhadas de suas respectivas fichas técnicas dos produtos e 
rotulagem nutricional no modelo obrigatório estabelecido pela ANVISA, cuja emissão não será 
superior a 1 (um) ano, no prazo de até 1 (um) dia, contados do dia da proclamação do vencedor 
classificado em primeiro lugar, deverão ser entregues, na Sede da Secretaria Municipal de 
Educação, no endereço Helvécio Pereira de Santana s/n, centro, Heliópolis, para as devidas 
análises;  
12.3. Os itens da presente licitação com exceção das frutas e verduras, poderão ser 
encaminhados os laudos de análises bromatológicas dos alimentos destinada à verificação da 
composição química dos alimentos e suas propriedades físicas. Nos termos do Art. 41, II, da 
Lei 14.133/21, sem prejuízo do parágrafo único da mesma lei.  
12.4. As amostras poderão ser entregues de forma direta ou pelos correios/transportadora no 
endereço, Sede da Secretaria Municipal, no horário de funcionamento das 08h:00min às 
12h:00min e das 14h:00min às 17h:00min no prazo limite de 1 (um) dia útil, sendo que a 
empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.  
12.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será 
recusada.  
Serão exigidas amostras de todos os itens (01 ao 50) deste anexo I (Termo de Referência).  
12.6. Mediante a entrega das amostras dos produtos, será fornecido à licitante um Protocolo 
de Entrega o qual será emitido pelo Setor de Merenda;  
12.7. O Setor de Merenda deverá analisar os referidos produtos postos à prova, e emitir em até 
2 (dois) dias úteis, contados a partir do momento da entrega dos produtos, o Laudo Técnico das 
Análises das Amostras;  
12.8. As análises das amostras apresentadas serão processadas pelo Setor de Merenda 
consoante aos padrões técnicos, científicos e sensoriais disponíveis e reconhecidos.  
12.9. A aprovação ou reprovação de determinado(s) produto(s) constará no Laudo Técnico 
emitido, expostos os motivos determinantes dos resultados das análises;  
12.10. O Setor de Merenda poderá solicitar do interessado a substituição de algum(ns) item(ns) 
ou de todos apresentados, pelo não atendimento dos padrões exigidos. Uma vez notificada e 
recebida a solicitação, terá a licitante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder aos 
ajustes indicados;  
12.11. A não entrega das amostras dentro do prazo estabelecido, implicará na desclassificação 
da licitante, restando a faculdade, conforme a conveniência da Administração, de convocar 
a(s) licitante(s) melhor(es) classificada(s), obedecida a ordem de classificação, para 
apresentação de seus produtos.  
12.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.  
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12.13. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento.  
12.14. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 07 (sete) dias (quando for o caso), após o qual 
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.  
12.15. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.  
12.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma.  
12.17. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.  
12.18. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor.  
12.19. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins desclassificação.  
12.20. Será exigido a prova de qualidade do produto da empresa vencedora em primeiro lugar, 
que trata o Art. 42. Inciso I, e II da Lei 14.133/21. Nos seguintes termos:  
12.20.1. Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como similar 
ao das marcas eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer um dos seguintes 
meios: I - Comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas 
determinadas pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada pelo Inmetro; II - Declaração de 
atendimento satisfatório emitida por outro órgão ou entidade de nível federativo equivalente ou 
superior que tenha adquirido o produto; III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou 
documento similar que possibilite a aferição da qualidade e da conformidade do produto ou do 
processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, emitido por instituição oficial 
competente ou por entidade credenciada. 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1 Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/contratado que:  
13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;  
13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;  
13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;  
13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
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13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
13.1.12. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções:  
13.2.1Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei);  
13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei).  
13.2.4. Multa:  
13.2.4.1. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% 
do valor do contrato.  
13.2.4.2. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa 
será de 1% a 30% do valor do contrato.  
13.2.4.3. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do 
contrato.  
13.2.4.4. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do 
contrato.  
13.2.4.5. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias;  
13.2.4.6. Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
13.2.4.7. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela PMH-BA.  
13.2.4.8. Os valores das multas aplicadas deveram ser recolhidos a conta do Município de 
Heliópolis, através de Guia de Recolhimento fornecida pela Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças da PMH - BA, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da 
notificação, podendo a administração da PMF - BA reter o valor correspondente de pagamento 
futuros devidos a CONTRATADA, ou ainda cobra -lãs judicialmente, segundo a Lei 6.830/80, 
com os encargos correspondentes.  
13.2.5. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
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13.2.6. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/2021).  
13.2.7. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).  
13.2.8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).  
13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133/2021).  
13.2.10. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
13.2.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):  
13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
13.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
13.3.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;  
13.4. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
13.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159 da Lei nº 14.133/2021).  
13.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei nº 14.133/2021).  
13.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021).  
13.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/LICITANTE  
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14.1. Arcar com toda e qualquer despesa relativa ao fornecimento dos produtos(s), carga, 
descarga, armazenagem, frete, impostos, mão-de-obra, taxas, contribuições, encargos 
sociais.  
14.2. Fornecer o(s) produtos(s), conforme especificações contidas neste Termo de Referência.  
14.3. Entregar o(s) produto(s) em perfeitas condições de uso, na sede do órgão solicitante, 
juntamente com a respectiva Nota Fiscal para fins de atestação e liquidação pelo 
CONTRATANTE.  
14.4. Permitir que o CONTRATANTE, sempre que convier, fiscalize o fornecimento do(s) 
produtos(s).  
14.5. Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 
a envolva independente de solicitação.  
14.6. Recolher taxas, encargos trabalhistas, sociais, tributos federais, estaduais e municipais.  
14.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar 
funcionários e/ou bens da CONTRATADA, do CONTRATANTE ou terceiros, verificados em 
decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência.  
14.8. Remover, substituir, prioritariamente e exclusivamente às suas custas o produto no total 
ou em parte e dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, que constar má qualidade, qualidade 
inferior a solicitada e ou recusados pela CONTRATANTE.  
14.9. Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar o 
CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do objeto, 
não sendo o CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros 
cessantes.  
14.10. Quaisquer ônus decorrentes de despesas ou indenizações por acidente de trabalho 
serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim como, no caso de ajuizamento 
de reclamações trabalhistas.  
14.11. Fornecer os gêneros alimentícios em conformidade a legislação de alimentos, 
estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde.  
14.12. Responsabilizar-se-á pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos fornecidos.  
14.13. A embalagem de todos os produtos deverá conter o nome do fabricante, a data de 
fabricação e de validade, peso líquido, lote e registro do alimento no Serviço de Insp. Federal 
(SIF) ou estadual quando se tratar de produto de origem animal.  
14.14. A licitante vencedora deverá entregar o produto conforme determinação da secretária 
municipal de Educação em conformidade com o estabelecido no presente Termo de 
Referência, no decorrer do prazo de vigência contratual.  
14.15. A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e com crachá de 
identificação para que possam ter acesso aos locais de destino.  
14.16. As carnes deverão ser entregues em carro equipado com câmaras frigoríficas, 
preferencialmente, sendo que a temperatura do mesmo deverá ser de 4º a 6ºC, tolerando-se 
até 7º C no ato do recebimento. Em se tratando de fornecedores locais (Município de 
Heliópolis), o mesmo poderá entregar o produto em questão, em caixas térmicas que garantam 
a qualidade higiênico-sanitária do mesmo, que será atestada pela secretaria.  
14.17. As Licitantes deverão cumprir todas as exigências contidas no Portal do FNDE - 
Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009, Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho 
de 2013, Resolução/CD/FNDE/MEC nº 4, de 3 de abril de 2015, do Ministério da 
Educação/FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, fornecendo produtos 
sadios e íntegros. 
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15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/PREFEITURA:  
15.1. Designar funcionário (s) para receber (em) e fiscalizar (em) o fornecimento dos produtos, 
para verificação de conformidade do objeto com as especificações exigidas neste Termo de 
Referência.  
15.2. Devolver todos e quaisquer produtos cuja especificação esteja em desacordo com o 
exigido neste Termo de Referência, validade inferior às atribuídas a cada produto.  
15.3. Controlar o fornecimento dentro da amplitude necessária à salvaguarda de seus 
interesses, respeitando o prazo de entrega atribuída a CONTRATADA.  
15.4. Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos para a 
entrega dos produtos solicitados, comunicando por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, 
quaisquer instruções ou procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados à execução do 
objeto.  
15.5. Notificar e/ou aplicar as penalidades a CONTRATADA, quando ocorrer o descumprimento 
das obrigações assumidas, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
encontradas na execução do objeto.  
15.6. Pagar no vencimento as faturas apresentadas pela CONTRATADA, correspondentes aos 
fornecimentos solicitados e efetuados conforme Pedido de Fornecimento. 
16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes do presente 
certame serão provenientes de recurso do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE 
e Salário Educação: 

Unidade 
Orçamentária Ação Classe Econômica Fonte de Recurso 

0401 – Fundo 
Municipal de 

Educação 

2.021 – Manutenção 
da Merenda Escolar 

3.3.90.30.00 – 
Material de 
Consumo 

15520000 – 
Transferência de 

recursos do FNDE 
referente ao 

Programa Nacional 
de Alimentação 
Escolar (PNAE). 

15500000 – 
Transferência do 
Salário Educação 

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
16.3. APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de 
todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os elementos 
necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e 
concisa, além de cumprir com o determinado na legislação 

Heliópolis-BA, 17 de fevereiro de 2025 
 
 
 

Eliuza Sousa Mendes  
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2025 

ANEXO III 
CARTA DE APESENTAÇÃO PROPOSTA DE PREÇOS 

 
A 
Prefeitura Municipal de Heliópolis/BA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 
 
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha 

anexa, para o fornecimento do objeto de que trata o Pregão Eletrônico Nº 005/2025PMH, 
conforme especificação constante do Termo de Referência do Edital. 

 
Os prazos para cumprimento do objeto são os que se seguem: 
 
a) Prazo de validade da proposta: ...... (....................) dias; 
b) Prazo para fornecimento: ...... (....................) dias. 
Observação: atentar para os prazos previstos no edital. 
 
Para tanto, nos propomos a fornecer os materiais licitados pelos preços 

unitários constantes da planilha de quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço 
global de R$ ______________ (_________________________________________________). 
 

Local e data 
 
 

________________________________________ 
Assinatura e carimbo (do representante legal) 

 
 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2025 

ANEXO IV 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL DE PREÇOS 

 
 

A 
Prefeitura Municipal de Heliópolis/BA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 

 
 

LICITANTE: 
END. COMERCIAL: UF: 
CEP: FONE/FAX: CONTATO: 
INSC. ESTADUAL: CNPJ: 
E-MAIL: VALIDADE DA PROPOSTA: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
DADOS BANCÁRIOS: 

 
 
OBJETO: Registro de preço para aquisição de gêneros alimentícios destinado a 
alimentação escolar do ano letivo de 2025 do município Heliópolis (BA), conforme 
especificações e condições constantes do edital e do termo de referência. 
 
 
Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a 
execução do objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade todas as 
despesas, tais como: transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, 
tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas 
inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com as especificações 
do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados 
pela autoridade competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente aos da Lei Federal Nº 14.133/2021, demais legislação aplicável e às cláusulas 
e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico Nº 005/2025PMH. 
 

ORDEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT MARCA V. 
UNIT. 

V. 
TOTAL 

1       
2       
3       

VALOR TOTAL DA PROPOSTA  
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RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
 

________________________,   _____/____/____ 
LOCAL      DATA  

 
 

_____________________________________ 
ASSINATURA 

 
Observações: 
1) A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os 

pagamentos durante a execução do contrato. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2025 

ANEXO V 
MODELO DE CREDENCIAL 

 
 

Ao Ilmo. Sr. Pregoeiro, 
Prefeitura Municipal de Heliópolis/BA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 
 
Sr. Pregoeiro, 
 
 
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação 
completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente 
instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o Senhor (a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro 
de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua ..................................................., 
nº ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos poderes para junto ao 
Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos ao procedimento 
licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico Nº 005/2025PMH, conferindo-lhe, ainda, 
poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e 
demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 
quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 
dando tudo como bom, firme e valioso. 

 
 

Data e Local 
 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2025 

ANEXO VI 
DECLARAÇÕES 

 
Ao Ilmo. Sr. Pregoeiro, 
Prefeitura Municipal de Heliópolis/BA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 
 
Sr. Pregoeiro, 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 

Nº_________________, por intermédio de seu responsável legal _______________________, 
portador da Carteira de Identidade Nº__________ e CPF Nº_____________, DECLARA QUE: 

De acordo com o disposto no Inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, de 01 de 
abril de 2021, em cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos. 

Sim () Não () 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz: 

Sim () Não () 
Que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no procedimento licitatório 

referenciado. 
Sim () Não () 

Igualmente, declara que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, 
membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são 
empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa 
Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da licitação 
referenciada. 

Sim () Não () 
Declara também que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da 
licitação e seus anexos. 

Sim () Não () 
Que se enquadra no Art. 34 d Lei 11.488/2007 e atende os requisitos previstos na 

Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º (microempresa e 
empresa de pequeno porte, ou cooperativa): 

Sim () Não () 
• Que a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Nº 

005/2025PMH, foi elaborada de maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato Pregão Eletrônico Nº 
005/2025PMH, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• Que a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação 
Pregão Eletrônico Nº 005/2025PMH, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer 
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outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico Nº 005/2025PMH, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 

• Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº. 002/2024, quanto a 
participar ou não da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 
Nº 005/2025PMH, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da Pregão Eletrônico Nº 
005/2025PMH, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 
Nº 005/2025PMH, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Heliópolis – Bahia, antes da 
abertura oficial das propostas; 

• Que a empresa não possui no seu quadro societário pessoas que tenham 
vínculo de forma direta ou indireta com o município, a exemplo de cargo de confiança (cargo 
comissionado), contrato temporário de prestação de serviços ou servidor efetivo; e 

• Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

• Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo licitatório Pregão Eletrônico Nº 005/2025PMH, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 

• Que tem pleno conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as informações, 
das condições locais e dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, 
e ainda, que aceita como válida a situação em que se encontra para a realização do 
fornecimento a que se refere o Pregão Eletrônico Nº 005/2025PMH. 

Por ser esta fiel expressão da verdade, assino a presente declaração, ciente de que 
a falsidade das informações acima está sujeita às penalidades legais previstas no Artigo 299 
do Código Penal, como também implicará na desclassificação do presente certame. 

(Município sede da empresa), __ de__________ de ______. 
 
 
 

_____________________________________________________ 
Nome legível/Carimbo e Assinatura Autorizada da empresa 

(Cargo/Função) 
Doc. de Identidade Nº_____ 

CPF Nº _____ 
(APRESENTAR NO CREDENCIAMENTO) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2025 

ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO 

 
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DESTINADO A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO 
ANO LETIVO DE 2025 DO MUNICÍPIO HELIÓPOLIS (BA), 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONSTANTES 
DO EDITAL E DO TERMO DE REFERÊNCIA E A EMPRESA 
XXXXXXXXX. 
 

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 
CONTRATANTE: De um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS, 

Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n.º 
13.393.178/0001-91, sito Praça José Dantas de Souza, S/N - Centro, CEP – 48.440-000, 
representado neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor JOSÉ MENDONÇA DANTAS, 
residente e domiciliada nesta cidade de Heliópolis – Bahia, assistido juridicamente pelo 
Procurador Geral do Município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE. 

CONTRATADA: Do outro lado, a empresa XXXXXXXXX, pessoa jurídica do direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o Nº XXXXXXXXX, Inscrição Estadual Nº XXXXXXXXX, Inscrição 
Municipal Nº XXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXX, neste ato representada pelo (a) Sr. (ª) 
XXXXXXXXX, XXXXXXXXX, XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o Nº _______, RG n.º _________, 
podendo ser encontrado(a) no endereço supracitado, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA. 
CLÁUSULA PRÉVIA: 

As partes firmam o presente Contrato, decorrente da homologação da licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico Nº 005/2025PMH tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo Nº 020/2025 e em observância às disposições da Lei Nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do pregão supracitado, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é Registro de preço para aquisição de 
gêneros alimentícios destinado a alimentação escolar do ano letivo de 2025 do município 
Heliópolis (BA), conforme especificações e condições constantes do edital e do termo de 
referência, Pregão Eletrônico Nº 005/2025PMH, mediante Autorização de Fornecimento 
emitida pela requisitante, de forma parcelada e contínua. 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.2. O Edital da Licitação; 
1.1.3. A Proposta da CONTRATADA; 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO. 
2.1. Como condição para a manutenção deste contrato, a CONTRATADA deverá 

manter, durante todo o período de vigência todas as condições de habilitação exigidas na 



  
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIÓPOLIS  
Praça Jose Dantas de Souza, nº 02 Centro, Heliópolis-BA 
CNPJ: 13.393.178/0001-91 

 

 

93 

licitação. A CONTRATADA presta garantia para que os produtos sejam entregues conforme as 
normas legais, de acordo com os limites de tolerância estipulados pelos órgãos oficiais de 
fiscalização, no que couber; 

2.2. A CONTRATADA entregará os demais produtos solicitados no prazo 
estabelecido e será feito de forma imediata, de acordo com a necessidade do Município, 
informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o 
estabelecido; A CONTRATADA disponibilizará os produtos aos órgãos e entidades 
participantes através da AFM (Autorização de Fornecimento de Mercadoria), imediatamente, 
de acordo com os critérios previstos no ato convocatório. 

2.3. Os órgãos e entidades solicitarão à CONTRATADA, por escrito, através de 
Autorização de Fornecimento de Material – AFM, e dentro do prazo de validade deste contrato, 
os produtos licitados de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos 
estabelecidos no Anexo I deste termo. 

2.4. Na hipótese de o fornecedor convocado não assinar este termo, ou não aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente AFM, quando do seu recebimento, a Administração poderá 
chamar os demais licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação, e propor 
a convocação do fornecimento dos produtos registrados pelos preços apresentados pelo 
primeiro colocado, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal Nº 14.133/2021 e 
legislação cabíveis. 

2.5. Este contrato estará sujeito às regras previstas na Lei Nº 14.133/2021, 
inclusive quanto ao prazo de vigência. 

2.5.1. A alteração ou revisão de preços implica em reequilíbrio econômico dos 
preços das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico Nº 005/2025PMH, a qual dependerá 
de requerimento formal do interessado, quando visar recompor o preço que se tornou 
insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-
financeiro dos preços apresentados, devendo ser instaurada pela própria Administração 
quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

2.5.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições, os 
acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, limitados a 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do caput do art. 124 e art. 125 da Lei 
Federal Nº 14.133/2021, através de termo aditivo unilateral por parte da administração. 

2.6. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de 
acordo entre as partes pactuantes. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do (a) data 
de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei N° 14.133/2021. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação terá o seu início quando da sua assinatura, 
ou seja, no dia ___/_____/______ e seu fim no dia ___/____/_____, podendo ser prorrogado na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 
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3.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido 
penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
4. CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1. Dá-se a este contrato o importe de R$ ______ (_______), pelos serviços 
executados constantes nos Itens, Anexo II deste contrato, conforme Proposta de Preços 
apresentada pela CONTRATADA, constantes no certame. 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 
à CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento à contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado. 

8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação do IPCA Amplo, mantido pela FGV (Fundação Getúlio Vargas) a ser 
solicitados pela CONTRATADA, que dependerá de requerimento formal do interessado, 
quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a documentação que 
comprove o desequilíbrio econômico-financeiro dos preços apresentados, devendo ser 
instaurada pela própria Administração quando colimar recompor o preço que se tornou 
excessivo. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo 
(s). 

8.5. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), 
obrigatoriamente, o (s) definitivo (s). 

8.6. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto 
(s) ou de qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em 
substituição, o (s) que vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
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8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas no Termo de 
Referência: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

9.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela CONTRATADA; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência; 

9.1.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9.1.7. Cientificar a Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXX para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 
9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

9.1.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA, além das obrigações elencadas no Termo de Referência, 
deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de 
referência: 

10.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990); 

10.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
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10.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.1.6. A CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) Prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão conjunta relativa aos Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
– CRF; 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT e 6) Certidão Negativa de Tributos 
Municipais; 

10.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

10.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

10.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

10.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

10.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Nº 14.133, de 2021. 

10.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

10.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da 
Lei Nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, 
da Lei Nº 14.133, de 2021). 

Multa: 
I. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
II. Moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor total do contrato, até o máximo de 0,5% (cinco décimos por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

III. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9º, 
da Lei Nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Nº 14.133, 
de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, § 8º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Nº 
14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei Nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

11.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
Nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 
CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
Lei Nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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12.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Nº 14.133, de 2021). 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada. 

13.2. O pagamento será efetuado mediante entrega dos produtos e emissão da 
nota fiscal, respeitando os prazos a saber: 

Unidade 
Orçamentária Ação Classe Econômica Fonte de Recurso 

0401 – Fundo 
Municipal de 

Educação 

2.021 – Manutenção 
da Merenda Escolar 

3.3.90.30.00 – 
Material de 
Consumo 

15520000 – 
Transferência de 

recursos do FNDE 
referente ao 

Programa Nacional 
de Alimentação 
Escolar (PNAE). 

15500000 – 
Transferência do 
Salário Educação 

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei Nº 14.133, de 2021, e demais Normas Federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei Nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei Nº 14.133, de 2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Nº 
14.133, de 2021). 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Nº 
14.133, de 2021. 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE DA 
CONTRATADA 

16.1. No curso da execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE, o direito de 
fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, promovendo o acompanhamento, a 
aferição qualitativa e a atestação dos serviços prestados, sem prejuízo da fiscalização exercida 
pela CONTRATADA. 

16.2. A fiscalização e acompanhamento da execução deste contrato será exercida 
por um representante do CONTRATANTE, o (a) Servidor(a) Sr. (ª). XXXXXXXXXX, Matrícula Nº 
XXXXX, CPF Nº XXXXXXXXXXXX designado pela Portaria Municipal Nº XXX/XXXX, neste ato 
denominado FISCAL, devidamente credenciado pela Administração, ao qual competirá 
acompanhar as negociações, desde o ato da assinatura deste contrato até o prazo final, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem neste curso, inclusive acompanhar o pagamento 
(vide cláusula nona), e de tudo dará ciência ao credenciante, conforme Art. 117 da Lei Nº 
14.133/2021 e legislação complementar. 

16.3. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em 
corresponsabilidade sua ou do responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo 
nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa 
ou dolo da CONTRATADA na execução do contrato. 

16.4. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pelo 
órgão interessado. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal Nº 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
Federal Nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei Federal Nº 12.527, de 2011. 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Heliópolis – Bahia, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei Nº 14.133/21. 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. E por estarem assim justas e acertadas, foi elaborado o presente Contrato em 
02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual, depois de lido 
e achado conforme, perante duas testemunhas a tudo presentes, vai pelas partes assinado, as 
quais se obrigam a cumpri-lo. 

 
Heliópolis / Bahia, XX de XXXXXXX de XXXX. 
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Prefeitura Municipal de Heliópolis 
CNPJ Nº 13.698.782/0001-26 

José Mendonça Dantas  
Gestor Municipal 

Contratante 
 
 
 

Fundo Municipal de educação 
CNPJ Nº ********************* 

Eliuza Sousa Mendes  
Gestor Municipal 

Contratante 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF Nº XXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1- 
 
2- 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025PMH 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2025 

ANEXO VIII 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº. XXX / XXXX 

 
No dia ** de ******** de *****, no (a) MUNICÍPIO DE HELIÓPOLIS, ESTADO DA 

BAHIA, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob nº 13.393.178/0001-91, 
localizada na Praça José Dantas de Souza, 02 – Centro, Heliópolis - BA, representado neste ato, 
por seu Prefeito, o Senhor JOSÉ MENDONÇA DANTAS, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado na cidade de Heliópolis - Bahia, RESOLVE registrar preços para eventual aquisição 
em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s) empresa(s) abaixo qualificada(s): 

 
Fornecedor:  
CNPJ:  
Representante:  
Telefone: 
Email: 
Endereço: 

Item Quantidade Unidade Marca Modelo Preço 
Unitário 

Valor 
Total 

       
Total: R$ ******************* 

 
As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como 

todas as obrigações e condições descritas na minuta da Ata de Registro de Preços e na 
Proposta de Preços integram esta ARP, independentemente de transcrição. 

A validade desta Ata de Registro de Preços é até **/**/****, a contar do dia 
**/**/****. 
.A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes. 

 
 

JOSÉ MENDONÇA DANTAS 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXX 
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